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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

MENSAGEM DO CEO
O ano de 2021 foi um ano intenso para a Frigol em vários aspectos.
Posicionada entre os principais players na produção de carne bovina, 
a Frigol teve mais uma vez uma performance robusta. 
Vendas atingindo R$3 bilhões, com crescimento acima do CAGR (taxa média 
de crescimento anual) dos últimos anos, conversão de fluxo de caixa 
operacional acima de 90% do Ebitda, lucro líquido acima de 1% da ROL e 
mantendo uma alavancagem de 1.3x uma das melhores do setor, são 
exemplos desta robustez. 
Importante pontuar que o ambiente de negócios do ano de 2021 continuou 
sendo desafiador, ainda com as restrições geradas pela Covid-19 e impacto 
na força de trabalho nas fábricas, um mercado interno ainda em recuperação, 
com níveis de desemprego recordes, e um mercado externo com limitação 
para exportação à China, nosso principal mercado praticamente 3 meses. 
No aspecto da governança, a empresa continuou avançando, diversificando 
e fortalecendo sua estrutura tanto no Conselho como na Diretoria Executiva. 
Além disto, um outro marco foi a terceirização da Auditoria interna com 
a contratação da Auditoria Independente Ernst & Young para liderar 
este processo. 
Na área operacional, investimentos importantes nas fábricas para melhora da 
eficiência e a especialização das plantas para China geraram um nível de 
utilização recorde. Além disto, a maturação do projeto de uma planta 
dedicada e considerada a melhor planta do Brasil para atender o mercado de 
Israel também ajudou na performance geral. 
Obviamente, nada disto seria possível sem uma força de trabalho dedicada e 
comprometida liderada por uma Diretoria que não mede esforços para 
entregar resultados. 
Aproveito para registrar aqui o reconhecimento da empresa pelo trabalho 
executado.

Muito obrigado, e que venha 2022!
Eduardo Miron, CEO Frigol S.A.

DESTAQUES FINANCEIROS

Receita Bruta: R$ 3,1 Bilhões
(+21% vs. 2020)
Receita Líquida: R$ 3,0 bilhões
(+23% vs. 2020)

Dívida Bruta: R$ 264 milhões
Caixa: R$ 97 milhões
Dívida Líquida: R$ 167 milhões

Alavancagem: 1,3 x
(=1,3 x em 2020)

Lucro Líquido: R$ 41 milhões
(+308% vs. 2020)
Margem de Lucro: 1,4%
(+96 pp vs. 2020)

Ebitda: R$ 125 milhões
(+8% vs. 2020)
Margem Ebitda: 4,2%
(-63 pp vs. 2020)

Fluxo de Caixa Operacional:
R$ 119 milhões
(+8% vs. 2020)
Conversão FCO em Ebitda: 95%

O consistente crescimento da Receita Bruta atingindo 21% contra o ano de 
2020, no montante de R$ 3,124 bilhões em comparação aos R$ 2,582 
bilhões do ano anterior, teve como fatores o aumento do preço por tonelada 
nas exportações, impulsionadas pelo câmbio favorável e a elevação do custo 
da arroba que impactou a correção de preços tanto na exportação, quanto no 
mercado interno. 
No Mercado Externo a China continuou sendo o principal destino das 
exportações da companhia, contudo com aumento representativo da 
participação de Israel no total exportado em 2021, atingindo 9% da Receita 
de Exportação. 
Mesmo com a autossuspensão do Brasil às Exportações para a China em 
setembro de 2021 a participação daquele país atingiu 78% das Receitas de 
Exportação. 
O mercado interno aumentou sua participação na receita de 59% em 2020 
para 62% em 2021, com foco na venda e distribuição nas Regiões Norte, 
Nordeste e Sudeste, especialmente para o varejo no interior do Estado de 
São Paulo, através de nosso Centro de Distribuição localizado em Bauru/SP. 

China - 78%
Israel - 9%
Hong Kong - 9%
Geórgia - 1%
Itália - 1%
Palestina - 0%
Chile - 0%
Outros - 2%

Receita Líquida de Vendas
A Receita Líquida do Grupo em 2021 cresceu 23% quando comparado com 
2020, atingindo R$ 2.960,2 milhões contra R$ 2.397,2 milhões respectivamente. 
As deduções sobre a Receita Bruta caíram para 5,3% em 2021 contra 7,1% 
em 2020, impulsionada por um menor nível de devoluções e abatimentos, 
bem como de impostos reduzindo a participação de 3,6% sobre a ROL em 
2021 versus 5,7% em 2020.

Custo do Produto Vendido

R$ mil 2021 2020 Δ%

Receita operacional líquida 2.960.249 2.397.239 23%

Custo do Produto Vendido (2.659.357) (2.113.333) 26%

% Receita Líquida 89,8% 88, 2% 168 pp

Lucro Bruto 300.892 283.906 6%

Margem Bruta 10,2% 11,8% -168 pp

O Custo dos Produtos Vendidos no ano de 2021 totalizou R$ 2.659,4 milhões, 
89,8% da Receita Líquida. Esse aumento da proporção do CPV quando 
comparado aos R$ 2.113,3 milhões com 88,2% foi decorrente principalmente 
da evolução do custo da arroba bovina que atingiu a média ponderada por 
praça de R$ 301 em 2021 versus R$ 223 no exercício anterior. 
Além do custo da arroba, a correção dos custos com energia elétrica pelo 
IPCA e o impacto no INPC na Folha de Pagamentos, Encargos e Benefícios 
impactaram o custo, todavia com a elevação da produtividade das 
plantas e a disciplina de custos, conseguimos mitigar parte dos impactos nos 
custos da Companhia. 
No ano de 2021 decidimos fechar nossa unidade produtiva de Cachoeira 
Alta/GO, em razão de seu desalinhamento produtivo e comercial comparado às 
demais unidades do Grupo e focar na redistribuição de nossos volumes de abate 
nas demais unidades produtivas, conforme a vocação e habilitação de cada 
unidade. Essa decisão se mostrou extremamente acertada, visto que 
conseguimos crescer 4% em nosso Abate comparado a 2020, mesmo com uma 
unidade produtiva a menos, fato que propiciou melhor diluição de custos fixos. 
Na busca por eficiência, optamos por otimizar ao máximo as vocações 
produtivas das unidades de Lençóis Paulista/SP, Água Azul do Norte/PA e 
São Félix do Xingu/PA, onde: a) terceirizamos a produção de produtos de 
menor volume, aproveitando a capacidade ociosa de concorrentes 
e b) aumentamos a compra de carcaças China para desossa em nossas 
unidades, otimizando nossos custos e utilização das plantas. 

DVGA - Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas

R$ mil 2021 2020 Δ%

Despesas com vendas (142.646) (133.835) 7%

% Receita líquida -4,8% -5,6% 76 pp

Despesas G&A (62.921) (58.665) 7%

% Receita líquida -2,1% -2,4% 32 pp

Despesas Totais (205.567) (192.500) 7%

% Receita líquida -6,9% -8,0% 109 pp

A elevação dos custos logísticos, tanto do Mercado Interno com aumento dos 
combustíveis, quanto do Mercado Externo por conta do aumento dos fretes 
internacionais foram os principais fatores de aumento das despesas. Ainda 
assim, as Despesas com Vendas reduziram sua participação sobre a receita 
líquida de 5,6% para 4,8%, fruto de um trabalho focado de melhor ocupação 
logística e aumento de produtividade. 
No tocante às Despesas Administrativas, mantivemos nossa disciplina de gestão 
de custos reduzindo a participação para 2,1% da receita líquida contra 2,4% no 
ano anterior, preservando e avançando no investimento contínuo na melhoria 
da Governança da empresa, como a Contratação de dois Conselheiros 
Independentes e a Contratação da Auditoria Interna da Ernst & Young. 
Essa disciplina propiciou uma redução da participação do DVGA sobre a ROL 
de 8,0% em 2020, para 6,9% em 2021. 

EBITDA

R$ mil 2021 2020 Δ%

Lucro (Prejuízo) Líquido 40.793 10.005 308%

(+) IR e CS e Diferidos (12.442) (8.058) 54%

(+) Resultado Finan. Líquido 73.110 92.852 -21%

(+) Depreciação e Amortização 14.623 21.472 -32%

(+) Despesas não recorrentes 8.620 – 0%

EBITDA 124.704 116.271 7%

Margem EBITDA 4,2% 4,9% -64 pp

O Ebitda de 2021 atingiu R$ 124,7 milhões representando um crescimento 
de 7% sobre o mesmo período em 2020, com R$ 116,3 milhões. As margens, 
entretanto, sofreram uma redução de 64 p.p. em vista principalmente 
de menores margens do mercado interno em função da paralização 
temporária à China.

Resultado Financeiro

R$ mil 2021 2020 Δ%

Resultado líquido (73.110) (92.852) -21%

% Receita líquida -2,5% -3,9% 140 pp

As despesas financeiras do 2021 atingiram R$ 73,1 milhões, incluindo 

variação cambial, representando um decréscimo de 21% quando comparado 

com o exercício anterior. No ano os juros CDI tiveram aumento conforme 

Política Monetária do Bacen, saindo de 1,90% em janeiro de 2021 para 

10,65% em dezembro de 2021. 

As despesas com juros atingiram 2,5% em 2021 versus 3,9% sobre a Receita 

Operacional Líquida no ano de 2020. 

Demonstrado abaixo a abertura das despesas financeiras de 2021 e 2020:

R$ mil 2021 2020 Δ%

Juros com financiamento (29.300) (26.907) 9%

Juros com contratos de câmbio (15.744) (12.097) 30%

Perdas com aplicações na BM&F (48) (3.302) -99%

Descontos concedidos (14.465) (14.320) 1%

Outros (3.530) (3.497) 1%

Despesas Financeiras (163.087) (60.123) 5%

% Receita líquida -2,1% -2,5% 38 pp

Lucro Líquido

O lucro líquido foi de R$ 41 milhões, um crescimento material de 308% em 

relação à 2020. 

Esta performance é particularmente importante tendo em vista os desafios 

enfrentados no ano, como por exemplo o crescimento da inflação, juros e 

crise com China no último trimestre. 

Ou seja, a disciplina e eficiência na gestão operacional e financeira foram as 

principais razões de sucesso no ano de 2021. 

Estrutura de Capital

Impulsionado por uma maior eficiência operacional, conseguimos melhorar 

nosso Ciclo Financeiro e consequentemente nosso Fluxo de Caixa 

Operacional, saltando para R$ 119 milhões em 2021, 8% maior que o 

exercício de 2020. 

Perfil da Dívida
Posição de Caixa e Cronograma da Dívida

97,0

Caixa 
& Eq.

2022 2023 2024 2025 e
2026

2027 e
2028

2029

222,1

17,2 15,6 4,2 4,2 0,2

BREAKDOWN DA DÍVIDA

Longo Prazo

16%
USD

73%

R$
Curto
Prazo

R$ mil 2021 2020 Δ%

Dívida Financeira Bruta 263.512 206.588 28%

Curto Prazo 222.646 152.872 46%

Longo Prazo 40.866 53.716 -24%

(–) Disponibilidades 96.956 54.889 77%

Dívida Financeira Líquida 166.556 151.699 10%

Ebitda LTM 124.704 116.271 7%

Dívida líquida/EBITDA 1,3 x 1,3 x 0,0 

A empresa atingiu um patamar de alavancagem de 1,3x pelo segundo ano 

consecutivo, um dos menores do setor. Isto demonstra o compromisso com a 

disciplina financeira da empresa que vem gerenciando sua alavancagem de 

maneira sustentável, ano a ano, conforme Política Financeira da Empresa o 

nível de Alavancagem não deve superar 2x.

DESTAQUES COMERCIAIS

Receita Bruta: R$ 3,1 Bilhões
(+21% vs. 2020)
Receita Líquida: R$ 3,0 Bilhões
(+23% vs. 2020)

Exportamos para 25 países em 2021

# 7.057 clientes atendidos

Receita Bruta - R$ milhões
Receita Bruta

1.073
+21%

1.510

2.582

2020 2021 2020 2021

3.124 58%

42%

MI ME

62%

38%

1.943

1.181

DESTAQUES MERCADO EXTERNO

Mercado
Externo:

CHINA: 30.564 toneladas e USD 163,9 milhões

ISRAEL: 3.411 toneladas e USD 18,8 milhões

DEMAIS LOCALIDADES: 8.323 toneladas e USD 27,7 milhões.

# Clientes: 150 atendidos com 100% de liquidez da carteira.

China: 72%
Hong Kong: 12%

Israel: 8%
Outros: 8%

Volume:
China: 78%
Hong Kong: 9%

Israel: 9%
Outros: 4%

Faturamento:

com uma participação de 9% vs. 0,4% em 2020.

Mesmo com a autossuspensão das Exportações para a China, atingimos um 

volume expressivo de exportações para aquele destino, atingindo em 2021, 

72% de participação no volume exportado e 78% de participação da Receita 

de Exportação. 

No tocante aos demais destinos continuamos o processo de diversificação 

com a entrada de Israel nas exportações, já atingindo 8% em volume e 9% 

em Receita de Exportação no ano de 2021. 

Abertura das exportações por destino

2021

Participação em Volume Participação em Faturamento

Outros
4%

Outros
8%Israel

8%
Israel
9%Hong

Kong
12%

Hong
Kong
9%

China
72%

China
78%

2020

Participação em Volume Participação em Faturamento

Outros
7%Egito

8%

Hong
Kong
14%

Outros
5%Egito

6%
Hong
Kong
11%

China
71%

China
78%

Participação das Exportações

2020 2021

58%

42%

MI ME

62%

38%

DESTAQUES MERCADO INTERNO

VENDAS: 139.203 toneladas

VENDAS: 8.362 toneladas

LINHAS ESPECIAIS: 9.521 toneladas vendidas

86 LOJAS DE AÇOUGUE COMPLETO
5.141 toneladas que corresponde a 50% de participação 
das linhas especiais

# Clientes: 7.953 MI com 98% de liquidez

Participação Receita Líquida

2020 2021

58%

42%

MI ME

62%

38%

TOP 10
16%

TOP 5
11%

Mantivemos nossa altíssima liquidez de carteira e baixíssima concentração 
de carteira. Os 5 maiores clientes da Companhia no mercado interno 
representam apenas 11% das vendas e os 10 maiores apenas 16%.

DESTAQUES PRODUTIVOS
Unidades Operacionais

DESTAQUES OPERACIONAIS

Bovinos abatidos: 417.937
(+4% vs. 2020*)
Suínos abatidos: 116.140
(+212% vs. 2020)

Taxa de Ocupação de 75%
250 pp superior a 2020.

Toneladas: 189.943

CAPEX de R$ 28 milhões com foco na melhoria 
da eficiência operacional 

Melhoria da Eficiência Operacional
O cenário abaixo compara os períodos de 2021 em relação à 2020 e 
demonstra a melhor eficiência dos investimentos realizados e a taxa de 
ocupação das unidades fabril. 

2020 2021

72%
75%

Fornecimento de Matéria-Prima
Bovinos
O cenário observado no Setor Pecuário nacional ao longo de 2021 foi 
desafiador, com exportações especialmente à China em ritmo intenso e 
oferta restrita de boi gordo para abate. 
Preço da arroba bovina
Preço médio do custo de aquisição do gado (em R$/@) por unidades 
(São Paulo, Goiás e Pará) 

√ Unidade de São Paulo

1TRI

205,9 208,3 237,8
277,5

308,3 322,4 323,2 305,3

2TRI

2020 2021

3TRI 4TRI 1TRI 2TRI 3TRI 4TRI

√ Unidade do Pará

1TRI

185,1 189,9 225,7
268,3 279,6 298,8 299,9 287,3

2TRI

2020 2021

3TRI 4TRI 1TRI 2TRI 3TRI 4TRI

 √ Unidade de Goiás

1TRI

185,6 185,7 223,6
264,0

280,4

2TRI

2020 2021

3TRI 4TRI 1TRI

Fonte: Dados realizado no período - Frigol
Obs.: Em 2021, exceto pelo 1T21, não há informações para Goiás devido 
encerramento das atividades nesta localidade.

Como resultado a arroba média de 2021 ponderada por praça, atingiu R$ 301 
contra R$ 223 no ano anterior. 
Tivemos o crescimento de 4% no total de cabeças abatidas em 2021 
atingindo 417.937 cabeças. 
Crescemos em produtividade, saltando para 74% de utilização da capacidade 
instalada contra 71,7% no ano de 2020. 
Nossos investimentos totalizaram R$ 28 milhões e foram focados em 
melhoria da eficiência operacional, para propiciar a companhia maior 
agilidade e flexibilidade na produção. 
Destacamos os principais investimentos: 
√   Terceirização Angus, com utilização de ociosidade de concorrentes. 
√   Segundo Turno de Desossa para expansão de vendas através da captura 

de ineficiência de outros frigoríficos que não tem capacidade de desossa, 
através da compra de carcaças. 

√   Implantação de um Túnel de Congelamento Contínuo na unidade de 
São Félix do Xingu, propiciando mais agilidade na produção e embarque. 

√   Investimento em infraestrutura de confinamento para melhorar a 
terminação de animais com maior aderência às classificações necessárias 
para a exportação. 

Temos uma grande vantagem competitiva, pois estamos localizados em dois 
estados apenas e nossa Originação também é bastante concentrada, 
reduzindo de maneira significativa nossos custos logísticos para 
disponibilização dos animais para o abate. 

DA ORIGEM AO PROCESSAMENTO - 
EFICIÊNCIA LOGÍSTICA

54%
0,07%

5%
0,03%

0,10% 38%

59%

41%

Vantagens competitivas:
Eficiência Logística + Relacionamento

transparente e sólido com os produtores.

ORIGINAÇÃO PRODUÇÃO

DESTAQUES ESG
Ambiental
Trabalhamos ao longo dos últimos anos para garantir 100% de efetividade no 
monitoramento de nossos fornecedores diretos e no ano de 2021 iniciamos o 
trabalho de monitoramento dos fornecedores indiretos, onde parcerias foram 
firmadas para que pudéssemos ter sistemas com a acuracidade necessária 
para o desenvolvimento do monitoramento. 
Inúmeras parcerias foram firmadas para garantir o maior índice de acerto nos 
monitoramentos e pudéssemos replicar aos nossos fornecedores sistemas 
capazes de fazer o monitoramento ambiental adequado em suas atividades.

Triagem em 100% dos animais
adquiridos em todos os biomas 
brasileiros, através de cruzamento de 
dados, controles e ferramentas 
de inteligência.

Triagem em 100% dos animais
adquiridos em todos os biomas 
brasileiros, através de cruzamento de 
dados, controles e ferramentas 
de inteligência.

Iniciamos a avaliação do Sistema Visipec® em parceria com
a The National Wildlife Federation (NWF) e a AdT.

2021 Iniciamos a avaliação do Sistema Visipec® em parceria com
a The National Wildlife Federation (NWF) e a AdT.

2021

Implantamos a rastreabilidade ambiental via QRCode em todas 
as linhas de produtos (mercado interno e externo).

2020 Implantamos a rastreabilidade ambiental via QRCode em todas 
as linhas de produtos (mercado interno e externo).

2020

Implantamos a ferramenta para consultas socioambientais em
100% dos animais adquiridos em todas as unidades independente 
do bioma (parceria com a Niceplanet®).

2017
Implantamos a ferramenta para consultas socioambientais em
100% dos animais adquiridos em todas as unidades independente 
do bioma (parceria com a Niceplanet®).

2017

Início da parceria com a ONG Amigos da Terra (AdT).2016 Início da parceria com a ONG Amigos da Terra (AdT).2016

Assinatura do compromisso com o Governo do Estado do Pará 
e Ministério Público Federal (MPF) contra o desmatamento 
no bioma amazônico.

2009
Assinatura do compromisso com o Governo do Estado do Pará 
e Ministério Público Federal (MPF) contra o desmatamento 
no bioma amazônico.

2009

Governança
Em 2021 passamos por importantes passos dentro da Governança da 
companhia, em linha com as melhores práticas de mercado. 
No tocante ao Conselho de Administração tivemos a ascensão ao Conselho 
de Administração da 2ª Geração de Acionistas da Família Fundadora, bem 
como a contratação de 2 Conselheiros Independentes para composição do 
Conselho de Administração. Temos hoje um conselho de 7 membros com 
participação de 3 mulheres, ou seja, com um dos melhores percentuais de 
diversificação de conselho de mercado. 
Fizemos a contratação da Auditoria Independente Ernst & Young para 
auditoria de processos, visando garantir que tenhamos segurança em 
nossos processos, para um crescimento operacional sustentável. 

CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO

Comitês

- 2 Conselheiros Independentes
- Das 7 cadeiras, 3 são ocupadas 
   por Mulheres

- Estratégias e Novos Negócios
- Finanças, Riscos e Conformidade
- Pessoas e Sustentabilidade

Auditoria Interna
Terceirizada (E&Y)

Canal de 
Denúncia

Terceirizado
(Deloitte)

Código de Ética

Presidente

Diretores

Diretoria
Operacional

Diretoria 
Administrativa

Financeira

Diretoria
Comercial

Social
Mantivemos ao longo de 2021 nosso compromisso com as comunidades de 
Lençóis Paulista/SP, Água Azul do Norte/PA e São Félix do Xingu/PA para o 
enfrentamento da COVID-19 com doações. 
Além das doações voltadas para o atendimento das necessidades causadas 
pela COVID-19, mantivemos doações pontuais às comunidades, bem como 
destinações de IR a diversos projetos sociais. 
Assumimos compromisso com igualdade de gênero e não permitimos ou 
aceitamos qualquer tipo de discriminação.

COLABORADORES POR GÊNERO

73%

27%

Expandimos em 2021 a participação de menores aprendizes em nossas 
unidades produtivas, através de iniciativas com instituições municipais, 
estaduais e federais. 
Por fim, finalizamos o 1º relatório de sustentabilidade da empresa, 
melhorando a forma de difundir as boas práticas e os planos para todos os 
nossos stakeholders e mercado em geral.

GOVERNANÇA ROBUSTA E COMPORTAMENTO ÉTICO 1RELATÓRIO ANUAL E DE SUSTENTABILIDADE 2021

Relatório 
Anual 

2021
SUSTENTABILIDADE 
e de  
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Frigol S.A.

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

 Balanços patrimoniais Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 96.956 54.889
Outros investimentos 7 48 74
Contas a receber de clientes 8 133.405 138.436
Estoques 9 105.964 80.925
Ativos biológicos 9.1 3.367 3.750
Impostos a recuperar 10 37.153 22.985
Adiantamentos a fornecedores 4.905 4.205
Derivativos a receber 28 781 –
Outros créditos 2.350 1.190

384.929 306.454
Não circulante
Impostos a recuperar 10 48.769 17.382
Impostos fiscais diferidos 11 19.436 6.994
Depósitos judiciais 21 2.743 2.388
Adiantamentos a fornecedores 2.183 2.183
Partes relacionadas 13 5.392 1.011
Outros créditos 10.975 11.795

89.498 41.753
Imobilizado 14 237.445 223.486
Intangível 1.184 1.191
Direito de uso dos ativos 18 13.775 15.004

252.404 239.681

  
Total do ativo 726.831 587.888

 Balanços patrimoniais Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo e patrimônio líquido Circulante
Fornecedores 15 137.545 100.996
Fornecedores - partes relacionadas 13 1.567 458
Empréstimos e financiamentos 17 222.646 142.823
Arrendamentos a pagar 18 2.664 4.256
Salários e encargos sociais a pagar 19 24.714 18.601
Impostos e contribuições a recolher 20 9.116 8.562
Adiantamentos de clientes 16 39.294 28.058
Indenizações cíveis a pagar 21 1.682 1.342
Dividendos a pagar 24 – 3.801
Juros sobre o capital próprio a pagar 22 6.273 –
Derivativos a pagar 28 329 –
Outras contas a pagar 1.134 663

446.964 309.560
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 40.866 63.765
Impostos e contribuições a recolher 20 18.192 19.733
Arrendamentos a pagar 18 11.287 15.059
Provisões para riscos processuais 23 4.836 5.275
Impostos fiscais diferidos 11 – –
Indenizações cíveis a pagar 21 7.307 8.605
Outras contas a pagar 1.808 2.037

84.296 114.474
Patrimônio líquido 24
Capital social 126.935 126.935
Reserva legal 3.575 1.904
Reserva de reavaliação 8.391 8.683
Ajustes de avaliação patrimonial 2.386 2.468
Reservas de incentivos fiscais 55.980 18.965
Outros resultados abrangentes (1.696) –
Reserva de lucros – 4.899

195.571 163.854
Total do passivo e patrimônio líquido 726.831 587.888

Demonstrações do resultado Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida 25 2.960.249 2.397.239
Custo dos produtos vendidos 26 (2.659.357) (2.113.333)
Lucro bruto 300.892 283.906
Despesas gerais e administrativas 26 (62.921) (58.665)
Despesas de vendas 26 (142.646) (133.835)
Outras despesas 26 (4.767) (2.296)
Outras receitas 26 19.523 5.689
Total de despesas adm., gerais e vendas (190.811) (189.107)
Lucro antes do resultado financeiro e impostos 110.081 94.799
Resultado financeiro líquido 27 (73.110) (92.852)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 36.971 1.947
IR e CS - diferido 11 12.442 8.058
Resultado das operações continuadas 49.413 10.005
Resultado das operações descontinuadas 29 (8.620) –
Lucro líquido do exercício 40.793 10.005

Demonstrações do resultado abrangente 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 40.793 10.005
Outros resultados abrangentes
Realização da reserva de reavaliação 374 364
Contrapartida de ajustes em operações de hedge 1.696  
Resultado abrangente do exercício 42.863 10.369

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva  
de lucros

Reserva de  
Incentivos 

Fiscais
Reserva de 
reavaliação

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Outros  
resultados  

abrangentes

Lucros/ 
(prejuízos)  

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020 24.000 1.404 20.376 – 8.965 2.550 – – 57.295
Realização da reserva de reavaliação – – – – (282) – – 282 –
Constituição de reserva legal – 500 – – – – – (500)
Constituição de reserva de incentivo fiscal – – – 18.965 – – – (18.965) –
Realização do custo atribuído sobre o ativo imobilizado – – – – – (82) – 82 –
Dividendos a pagar – – – – – – – (3.801) (3.801)
Dividendos pagos no exercício – – – – – – – (2.580) (2.580)
Aumento de capital social 102.935 – – – – – – – 102.935
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 10.005 10.005
Reversão de reserva de lucros – – (15.477) – – – – 15.477 –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 126.935 1.904 4.899 18.965 8.683 2.468 – – 163.854
Saldos em 1º de janeiro de 2021 126.935 1.904 4.899 18.965 8.683 2.468 – – 163.854
Realização da reserva de reavaliação – – – – (292) – – 292 –
Constituição de reserva legal – 1.671 – – – – – (1.671) –
Realização do custo atribuído sobre o ativo imobilizado – – – – – (82) – 82 –
Contrapartida dos ajustes de operações de hedge – – – – – – (1.696) – (1.696)
Juros sobre o capital próprio – – – – – – – (7.380) (7.380)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 40.793 40.793
Constituição de reserva de incentivo fiscal – – (4.899) 37.015 – – – (32.116) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 126.935 3.575 – 55.980 8.391 2.386 (1.696) – 195.571

Demonstrações do fluxo de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 40.793 10.005
Depreciação e amortização 14.622 21.472
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (12.442) (8.058)
Juros e variação cambial sobre empréstimos 
	 e financiamentos 87.630 54.876
Provisão para perdas de crédito esperadas 790 1.149
Provisão para participação nos resultados 2.643 –
Realização da provisão para realização dos estoques 174 (160)
Valor líquido das baixas do ativo imobilizado 3.068 6.285
Provisões para riscos processuais (439) 110
Variação líquida do direito de uso/arrendamento a pagar (2.291) (3.483)

134.548 82.196
Aumento líquido/(diminuição) nos ativos e passivos operacionais
Outros investimentos 26 –
Contas a receber de clientes 4.241 4.744
Estoques (24.830) (18.421)
Impostos a recuperar (45.555) (1.471)
Adiantamentos a fornecedores (700) (2.418)
Outras contas a receber (1.121) (3.273)
Depósitos judiciais (355) 15.162
Fornecedores 36.549 37.168
Salários e encargos sociais a pagar 3.470 (469)
Impostos e contribuições a recolher (987) (14.716)
Outras contas a pagar (387) (2.908)
Adiantamentos de clientes 11.236 17.726
Juros sobre capital próprio a pagar 6.273 –
Pagamento de dividendos (3.801) (2.999)
Caixa oriundo das atividades operacionais 118.607 110.321
Atividades de investimento
Aquisição Imobilizado/intangível, líquido (28.123) (11.848)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (28.123) (11.848)
Atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 1.949.264 1.784.167
Pagamento de empréstimos e financiamentos (1.989.045) (1.843.094)
Partes relacionadas (3.272) (3.105)
Pagamento de arrendamento a pagar (5.364) (11.391)
Caixa oriundo das atividades de financiamento (48.417) (73.423)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 42.067 25.050
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 54.889 29.839
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 96.956 54.889
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 42.067 25.050

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: 1.1. Geral: A Companhia foi constituída em 01 de ju-
lho de 1992, sob a denominação de Frigol Comercial Ltda., tendo como objeto 
social o abate de animais bovinos e suínos, industrialização, importação, expor-
tação e comércio atacadista de carnes bovinas e suínas. Em 14 de agosto de 
2009, os acionistas aprovaram por unanimidade a transformação do tipo jurídico 
da Companhia, passando de Frigol Comercial Ltda. para Frigol S.A., aprovando 
também a consolidação do novo estatuto social e elegendo seus diretores exe-
cutivos. Com a aprovação da transformação do tipo societário, a Companhia 
converteu as quotas representativas do capital social em ações pelo mesmo 
valor, não havendo, portanto, qualquer tipo de alteração no capital social da 
Companhia. A Companhia é formada por 100% de capital nacional. Em 09 de 
novembro de 2020, por meio da Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordi-
nária registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob  
nº 531.590/20-3 de 11 de dezembro de 2020, foi alterada sua Sede, que passou 
a ser situada na Rua Ana Neri, nº 392, bairro Vila Maria Cristina CEP 18.681-160 
no Município e Comarca de Lençóis Paulista, Estado de São Paulo, e que se 
destina às atividades administrativas. Possui três plantas produtivas em Lençóis 
Paulista - SP, sendo uma de abate de bovinos, outra de suínos e uma graxaria 
responsáveis pelo abastecimento do comércio exterior e todo o interior do Esta-
do de São Paulo e sua Capital. Possui também duas plantas no Estado do Pará 
nos municípios de Água Azul do Norte e São Félix do Xingu para abate de bovi-
nos e responsável por abastecer as regiões Nordeste e Sudeste do Brasil, além 
do mercado externo. Um Centro de Distribuição na cidade de Bauru, Estado de 
São Paulo, na Rodovia Marechal Rondon, Km 348, Núcleo Residencial Edison 
Bastos Gasparini, utilizado para armazenagem e distribuição para o mercado 
interno focado na distribuição no varejo do interior do Estado de São Paulo. Exer-
ce a exploração da atividade agropecuária nas propriedades denominadas fa-
zenda Maguari, fazenda Água Boa e fazenda São Félix do Xingu situadas no 
Município de São Félix do Xingu/PA, e ainda na fazenda Santo Expedito localiza-
da no Município de Água Azul do Norte/PA, as quais são utilizadas nas opera-
ções de cria, recria e engorda de bovinos, bem como atividades de confinamen-
to e semiconfinamento de bovinos. Em 15 de janeiro de 2021, conforme ata da 
Assembleia Geral Extraordinária foi deliberado e aprovado pelos acionistas, por 
unanimidade e sem ressalvas acatar os pedidos de renúncia dos conselheiros 
Sr. Benedito Bento de Oliveira e Sr. Dorival Gonzaga de Oliveira e a nomeação 
dos novos membros do conselho de administração para o restante do mandato 
a Sra. Débora Bento de Oliveira e o Sr. Dorival Gonzaga de Oliveira Júnior com 
mandatos a partir de 19 de janeiro de 2021 até 26 de julho de 2022, e ainda a 
nomeação do conselheiro independente Sr. Britaldo Pedrosa Soares para man-
dato de dois anos a partir de 19 de janeiro de 2021 até 18 de janeiro de 2023. Em 
março de 2021, a Administração da Companhia aprovou o encerramento das 
atividades de sua filial localizada na cidade de Cachoeira Alta, Estado de Goiás. 
Tal decisão foi baseada exclusivamente em análises técnicas e não há qualquer 
relação com questões de ordem governamental de qualquer esfera. No entanto, 
a conjuntura de mercado não permitiu a continuidade da operação. Em 19 de 
outubro de 2021, conforme Ata de reunião do conselho de Administração foi 
deliberado sobre a recondução da diretoria executiva para mandato de dois anos 
no período de 04 de janeiro de 2022 até 03 de janeiro de 2024, e admissão do 
Sr. Pedro Aristides Bordon Neto para mandato de dois anos no período de 03 de 
novembro de 2021 até 14 de junho de 2023. Em 20 de dezembro de 2021, con-
forme Ata de reunião do conselho de Administração, foi aceito o pedido de renún-
cia do conselheiro Sr. José Eduardo de Oliveira Miron. Em ato subsequente foi 
aprovado por unanimidade a nomeação do Sr. José Eduardo de Oliveira Miron 
para o cargo de diretor presidente da Companhia, em substituição ao Sr. Marcos 
Paletta Camara. O novo diretor presidente fica eleito para a conclusão do man-
dato do diretor presidente destituído, portanto, com início de mandato em 20 de 
dezembro de 2021 e término em 03 de janeiro de 2022. E, além disso, o novo 
diretor presidente também fica eleito para o próximo mandato com início em 04 
de janeiro de 2022 e término em 03 de janeiro de 2024. Em 2021, a Companhia 
criou os comitês temáticos de assessoramento ao conselho de administração, 
sendo: Comitê de Pessoas e Sustentabilidade, Comitê de Finanças, Risco e 
Conformidade e o Comitê de Estratégia e Novos Negócios. Ainda em 2021, foi 
contratada a empresa de auditoria Ernest & Young como auditoria independente 
de processos internos para um período de três anos, passando pelos principais 
processos de gestão e controle da Companhia, com objetivo de garantir a con-
formidade  e segurança nos processos. 1.2. Impactos da Covid-19: A Compa-
nhia manteve estreito acompanhamento dos desdobramentos da pandemia e 
seus impactos sanitários, sociais e econômicos, mantendo os protocolos que 
assegurassem as condições de segurança de seus colaboradores, fornecedores 
e clientes. Ao longo da pandemia realizou investimentos de mais de R$ 2 mi-
lhões, com o intuito de mitigar os efeitos da COVID-19 nos municípios onde es-
tão localizadas suas operações. Entre as principais doações destacaram-se as 
doações de alimentos, álcool em gel, equipamentos hospitalares e EPIs para os 
hospitais e secretarias de saúde das cidades de Lençóis Paulista/SP, Cachoeira 
Alta/GO, Água Azul do Norte/PA e São Félix do Xingu/PA. A Companhia imple-
mentou uma série de medidas complementares com foco na proteção da saúde 
de seus colaboradores a adoção de trabalhos em home office (teletrabalho) das 
áreas administrativas e comercial, realização de treinamentos, reuniões por meio 
eletrônico, suspensão das viagens internacionais e nacionais, aplicação de qua-
rentena aos colaboradores que faziam parte do grupo de risco, tais como gestan-
tes, hipertensos e com idade acima do que permite a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), disponibilizou de recipientes de álcool em gel em vários locais de 
todas as unidades, monitorou a temperatura corporal na entrada das plantas e 
todas as demais medidas necessárias ao atendimento a Portaria Interministerial 
MTP/MS/MAPA nº 7, de 06 de Dezembro de 2021, que alterou o anexo I da 
Portaria Conjunta n.19/STRAB/SEPRT-ME/SPA-MAPA/SVS-MS, de 18 de junho 
de 2020. 2. Base de preparação das demonstrações contábeis: As demons-
trações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações e incorporam as alterações trazidas 
pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 e os pronunciamentos técnicos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). Afirmamos que todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas, e que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na 
sua gestão. A diretoria executiva da Companhia autorizou a emissão das de-
monstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021, em 01 de março de 2022. 
a. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas utili-
zando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos 
ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo 
valor justo. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional 
de uma entidade é a moeda do ambiente econômico primário em que ela opera. 
Ao definir a moeda funcional de cada uma de suas subsidiárias a Administração 
considerou qual a moeda que influencia significativamente o preço de venda de 
seus produtos e serviços, e a moeda na qual a maior parte do custo dos seus 
insumos de produção é pago ou incorrido. As demonstrações contábeis são 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. c. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de 
acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valo-
res reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconheci-
das no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações referentes ao uso de estimativas e julgamentos 
adotados e que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Expli-
cativa nº 26 - Instrumentos financeiros. As informações sobre incertezas sobre 
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar um ajus-
te material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota Explicativa nº 08 - Provisão para perdas de crédito 
esperadas; • Nota Explicativa nº 14 - Definição da vida útil dos bens do ativo 
imobilizado e sua recuperabilidade; • Nota Explicativa nº 11 - Ativos e passivos 
fiscais diferidos; • Nota Explicativa nº 23 - Provisão para riscos processuais.  
3. Resumo das principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas 
em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis: a. Apuração do re-
sultado: O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A receita de 
venda de produtos é reconhecida quando seu valor for mensurável de forma 
confiável e todos os riscos e benefícios foram transferidos para o comprador.  
b. Moeda estrangeira: i. Transações em moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas 
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários deno-
minados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são re-
convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data.  
O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo 
amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros e 
pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda es-
trangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. Ativos e passi-
vos não monetários denominados em moedas estrangeiras que são mensura-
dos pelo valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado. Itens não monetários 
que sejam medidos em termos de custos históricos em moeda estrangeira são 

convertidos pela taxa de câmbio apurada na data da transação. c. Instrumentos 
financeiros: i. Ativos financeiros não derivativos: Os instrumentos financeiros 
ativos podem ser classificados nas seguintes categorias específicas: Valor justo 
por meio dos resultados (VJR residual), Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA), valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
para instrumento de patrimônio e custo amortizado. A classificação depende da 
natureza e finalidade dos instrumentos financeiros ativos e é determinada na 
data do reconhecimento inicial. Os saldos desses ativos financeiros da Compa-
nhia são formados por caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6), 
operações a receber e outras contas a receber, sendo os principais critérios 
adotados descritos como segue: ii. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros 
com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação. 
Eventuais limites de cheques especiais de bancos que tenham de ser pagos à 
vista e que façam parte integrante da gestão de caixa da Companhia, quando 
existentes, são incluídos como um componente de caixa e equivalentes de caixa 
para fins da demonstração dos fluxos de caixa. iii. Passivos financeiros não 
derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos na data em que foram 
originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados 
pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data 
de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contra-
tuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem 
suas obrigações contratuais retirada, cancelada, vencida e paga. Os ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balan-
ço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tem o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguin-
tes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornece-
dores, outras contas a pagar e mútuos financeiros entre partes relacionadas. Tais 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos. iv. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias da Compa-
nhia são classificadas como patrimônio líquido. d. Estoques: Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido, ajustados 
ao valor de mercado e das eventuais perdas, quando aplicável. Inclui gastos in-
corridos na aquisição de estoques, custos de produção, transformação e outros 
custos incorridos em trazê-lo às suas localizações e condições disponíveis para 
venda. Provisão para obsolescência, ajuste a valor líquido de realização e itens 
deteriorados são registrados quando necessário. As perdas ocorridas no curso 
normal da produção são partes integrantes do custo de produção, as perdas 
anormais, se houver, são reconhecidas diretamente como despesa do exercício. 
e. Imobilizado: i. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depre-
ciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperáveis (impairment) acu-
muladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um 
ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia incluiu custos de 
materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no 
local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma 
pretendida pela Administração, e custos de empréstimos sobre ativos qualificá-
veis para os quais a data de início para a capitalização seja 1º de janeiro de 2009 
ou data posterior a esta, quando este for material. A Companhia optou por rea-
valiar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost). Cabe destacar 
que, a Companhia contratou peritos avaliadores especializados para verificação 
do custo atribuído (deemed cost) de seus bens, para confronto com os valores 
registrado e controle da mais-valia o que foi resultante para decisão da Adminis-
tração em registrar o custo atribuído (deemed cost). Os efeitos do custo atribuído 
aumentaram o ativo imobilizado, tendo como contrapartida o patrimônio líquido, 
líquido dos efeitos fiscais (veja Nota Explicativa nº 14). A adoção do valor justo 
como custo atribuído do ativo imobilizado causou um aumento não relevante na 
despesa de depreciação nos exercícios futuros, motivo pelo qual a Companhia 
não alterará sua política de dividendos. Gastos decorrentes de reposição de um 
componente de um item do imobilizado são contabilizados separadamente, in-
cluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos 
são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos 
desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resul-
tado como despesa. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 
resultado. ii. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente 
do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a 
Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor con-
tábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de 
manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. iii. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciá-
vel, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do 
valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no méto-
do linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do 
imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo 
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são de-
preciados. As vidas úteis estimadas, para o exercício corrente e comparativo, são 
as seguintes: 
Descrição Média ponderada anual
Máquinas e equipamentos 5,38
Instalações  17,68
Móveis e utensílios 5,37
Veículos 3,47
Imóveis e edifícios 38,26
Equipamentos de informática 2,36
Aeronave 5,00
Ferramentas 7,08
Animais de tração 2,37
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos 
a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. O saldo da reserva de reavaliação, 
conforme facultado pela Lei nº 11.638/07 e mencionado na Nota Explicativa  
nº 14, será mantido até sua completa amortização, por depreciação integral ou 
alienação dos bens. f. Arrendamentos: Os contratos são considerados como 
arrendamentos quando atender a ambas as condições a seguir: • Um ativo iden-
tificável e tangível; • O direito de controle do uso do ativo durante o contrato.  
O ativo de direito de uso é inicialmente mensurado pelo custo e compreende o 
montante inicial do passivo de arrendamento ajustado por qualquer benfeitoria 
efetuada antes do início do contrato. O ativo de direito de uso é depreciado sub-
sequentemente usando o método linear desde a data de início até o final da vida 
útil do direito de uso ou término do prazo de arrendamento. O passivo de arren-
damento é inicialmente mensurado pelo valor presente dos pagamentos não 
efetuados. O passivo de arrendamento é mensurado subsequentemente pelo 
custo amortizado utilizando como base o índice previsto e acumulado no período 
anual do (IGPM). Em caso de falta deste índice, o reajuste terá como base a 
média da variação dos índices inflacionários do ano corrente ao da execução do 
aluguel. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o 
seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que repre-
senta a sua obrigação de efetuar pagamentos de arrendamento. g. Intangível: 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconheci-
mento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização 
acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Intangíveis gerados 
internamente, excluídos os valores capitalizados de gastos com desenvolvimen-
to de produtos, são reconhecidos no resultado do exercício. Os ativos intangíveis 
com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica 
estimada e, quando são identificadas indicações de perda de seu valor recupe-
rável, submetidos a teste de avaliação do valor recuperável. Os ativos intangíveis 
com vida útil indefinida não são amortizados, porém, são submetidos a teste 
anual de redução do seu valor recuperável. i. Software: As licenças de progra-
mas de computador (software) e de sistemas de gestão empresarial adquiridas 
são registradas pelo custo e os gastos associados à manutenção destas são 
reconhecidos como despesas quando incorridos. h. Redução ao valor recupe-
rável (impairment): i. Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo fi-
nanceiro não mensurado pelo valor justo é avaliado a cada data de apresentação 
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor 
recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência ob-
jetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do 
ativo e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa 
futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evi-
dência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não 
pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de que o 
devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de 
um mercado ativo para um título. Ao avaliar a perda de valor recuperável a Com-
panhia utiliza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo 
de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julga-
mento da Administração quanto às premissas se as condições econômicas e de 
crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou me-
nores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor  

recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é 
calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros 
fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. 
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão 
contra recebíveis, quando aplicável. Os juros sobre o ativo que perdeu valor con-
tinuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um even-
to subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor 
é revertida e registrada no resultado. A Administração da Companhia não identi-
ficou qualquer evidência que justificasse a necessidade de provisão para recupe-
rabilidade para ativos financeiros. ii. Ativos não financeiros: Os valores contá-
beis dos ativos não financeiros da Companhia, que não a propriedade para 
investimento, estoques e Imposto de Renda e Contribuição Social diferido são 
revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
determinado. No caso de ágio e ativos intangíveis com vida útil indefinido ou ativo 
intangível em desenvolvimento que ainda não estejam disponíveis para uso, o 
valor recuperável é estimado todo ano na mesma época. O valor recuperável de 
um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor 
justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa 
de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado 
quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. 
Quanto a outros ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em perío-
dos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indi-
cações de que a perda tenha aumentado diminuída ou não mais exista. Uma 
perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas 
usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i. Instrumen-
tos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros foram reconhecidos 
de acordo com a NBC TG 48 (IFRS 9) - Instrumentos financeiros, conforme De-
liberação CVM 763/16. O reconhecimento desses ativos e passivos são registra-
dos quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instru-
mentos e são reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, por quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis. A Companhia classifica os ativos 
financeiros como subsequentemente mensurados ao: • Reconhecimento pelo 
custo amortizado: os valores em contas a receber e demais recebíveis são 
classificados como custo amortizado, valores a receber de clientes são de curto 
prazo já deduzidos as perdas esperadas reconhecidos no resultado. O valor con-
tábil dos empréstimos e financiamentos estão contabilizadas as taxas efetivas de 
juros; • Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: a conta de 
outros resultados abrangentes compreende os registros das parcelas de ganhos 
ou perdas advindas de instrumentos de hedge em operações de zero cost, termo 
em dólar (NDF), operação de (SWAP) e contratos futuros B3 operação BGI;  
• Valor justo por meio do resultado: os valores em aplicação financeira são 
atualizados pela taxa efetiva, negociados em curto prazo com instituições finan-
ceiras de primeira linha, seu reconhecimento está bem próximo ao valor justo;  
• Instrumentos financeiros derivativos e hedge accounting: os instrumentos 
financeiros derivativos designados em operações de hedge são inicialmente re-
conhecidos ao valor justo na data em que o contrato é contratado, sendo reava-
liados subsequentemente ao valor justo. Os Derivativos são apresentados como 
ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e como passi-
vos financeiros quando o valor justo for negativo. Qualquer ganho ou perda resul-
tantes de mudanças no valor justo de derivativos durante o exercício são lança-
dos diretamente na demonstração de resultados, com exceção para hedge 
accounting que são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido classificado 
como outros resultados abrangentes “contrapartida ajustes em operações de 
hedge”. Os valores contabilizados em outros resultados abrangentes são trans-
feridos para demonstração de resultado quando a transação objeto de hedge 
afetar o resultado. j. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são men-
suradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas confor-
me o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor es-
perado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos 
lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. k. Provisões: Uma provisão 
é reconhecida, em função de um evento passado, ou se a Companhia possui 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiá-
vel, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obriga-
ção. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. l. Reconhecimento da receita de vendas: A receita operacio-
nal da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida 
quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais signifi-
cativos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, 
de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a enti-
dade, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias po-
dem ser estimados de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo 
com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser men-
surado de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedi-
dos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é 
reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as vendas são 
reconhecidas. m. Receita financeira e despesa financeira: As receitas finan-
ceiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A 
receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. 
As distribuições recebidas de investidas registradas por equivalência patrimonial 
reduzem o valor do investimento. As despesas financeiras abrangem despesas 
com juros sobre empréstimos e financiamentos. Custos de empréstimo que não 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.  
n. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social do exercício corrente e diferido são calculados, respectivamente, 
com base nas alíquotas de 15% (acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para Imposto de Renda) e 9% sobre o lucro tri-
butável, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
Contribuição Social limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com Im-
posto de Renda e Contribuição Social compreende os impostos de renda corren-
tes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no re-
sultado a menos que estejam relacionados a outros resultados abrangentes.  
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.  
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas 
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente de-
cretadas até a data de apresentação das demonstrações contábeis. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de com-
pensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos lan-
çados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tribu-
tação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutí-
veis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de Imposto de 
Renda e Contribuição Social diferido são revisados a cada data de relatório e 
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.  
o. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis 
para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais 
são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; 
(ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados 
como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e (iii) obriga-
ções legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação 
sobre as probabilidades de êxito, para as demandas judiciais em que a Compa-
nhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. p. Aspectos ambientais:  
As instalações de produção da Companhia e suas atividades industriais e agrí-
colas são sujeitas a regulamentações ambientais. A Companhia diminui os ris-
cos associados com assuntos ambientais, através de procedimentos operacio-
nais, controles e investimentos em equipamento de controle de poluição e 
sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relaciona-
das a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e 
regulamentos em vigor. Em 2022, a Companhia emitirá seu primeiro relatório de 
sustentabilidade e o inventário de emissão de gases do efeito estufa que propi-
ciará a Companhia o delineamento de metas de redução de emissões para os 
próximos anos. 3.1. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2021:  a) Contratos 
onerosos - Custo de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37): Apli-
cam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para 
contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira 
vez. A alteração determina de forma específica quais custos devem ser conside-
rados ao calcular o custo de cumprimento de um contrato. b) Outras normas: 
Para seguintes normas ou alterações não são esperados impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: • Contratos de seguros 
(IFRS 17); • Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou 
não circulante; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis; • Alte-
rações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis. 
4. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da 
Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passi-
vos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apura-
dos para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a 
seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utiliza-
das na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele 
ativo ou passivo: • Caixa e equivalentes de caixa: são definidos como ativos 
destinados à negociação. Os valores contábeis informados no balanço patrimo-
nial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de vencimento 
desses instrumentos; • Contas a receber e outros recebíveis, fornecedores, 
mútuos financeiros entre partes relacionadas e outras contas decorrentes 
diretamente das operações da Companhia: o seu valor justo é estimado como 
o valor presente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado 
dos juros apurados na data de apresentação. Não foram apresentados por se 
tratarem de diferenças não relevantes com os valores contábeis; • Empréstimos 
e financiamentos: estão classificados como outros passivos financeiros e estão 
contabilizados pelos seus custos amortizados. O valor justo, que é determinado 
para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal 
e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados 
na data de apresentação das demonstrações contábeis. Para arrendamentos fi-
nanceiros, a taxa de juros é apurada por referência a contratos de arrendamento 
semelhantes. A Companhia deixou de divulgar, devido aos valores não apresen-
tarem divergência relevante com os valores contábeis. 5. Gerenciamento de 
risco financeiro: Visão geral: Em 18 de agosto de 2021, foi aprovada pelo 
Conselho de Administração da Companhia a versão da política de gestão de 
risco de crédito, mercado e liquidez. A Companhia apresenta exposição aos se-
guintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros ou de suas ativida-
des operacionais: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado;  

• Risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da  
Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de 
capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao  
longo destas demonstrações contábeis. Estrutura da Política: 

Política de Gestão
Financeira, Riscos e

Crédito

Gestão de Caixa
e Endividamento

Concessão de
Crédito e

Contrapartes

Gestão de Riscos
de Mercado e
Derivativos

Objetivo: Estabelecer Políticas com critérios sólidos, limites de atuação e  
decisões que envolvam gestão: (i) do fluxo de caixa, liquidez e endividamento;  
(ii) concessão de crédito e contrapartes; (iii) das exposições aos riscos de  
mercado e (iv) da utilização de derivativos com a finalidade exclusiva de proteção 
dos negócios. Governança e atribuições: 

CA

CRFC

•Plano Estratégico - Fixa os parametros gerais e os limites
•Delibera as politicas e suas adequações
•Acompanha periodicamente a evolução da gestão financeira, 
  riscos e crédito

• Plano Tático
• Acompanha as exposições, recomenda aprimoramentos,   
   aponta eventuais desvios
•Reporta ao CA periodicamente a evolução de seu 
  acompanhamento

DE
• Plano Operacional
• Executa as operações dentro dos parametros e limites 
   fixados, elabora ferramentas de controle e gestão

5.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Com-
panhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebí-
veis de clientes e em títulos de investimento. Contas a receber e outros crédi-
tos: A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, principalmen-
te, pelas características individuais de cada cliente. Entretanto, a Administração 
também considera a demografia da base de clientes, incluindo o risco de crédito 
da indústria e país onde os clientes operam, uma vez que estes fatores podem ter 
influência no risco de crédito, especialmente nas circunstâncias econômicas de-
teriorantes atuais. Não existem operações concentradas de venda com um único 
cliente superior a 10%. A Administração estabeleceu uma política de crédito sob 
a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmen-
te antes dos termos e das condições padrão de pagamento e entrega a serem 
oferecidos. Os clientes aprovados são monitorados em plataformas de proteção 
ao crédito pelo período de três meses, sendo este o mesmo prazo de validade do 
cadastro. Caso sejam identificadas restrições relevantes frente ao limite de crédito 
aprovado, é realizada a suspensão preventiva do fornecimento, até que o restritivo 
seja cancelado ou tenha seu teor anulado por documentos anuentes a serem 
analisados pela equipe interna. A análise da administração inclui avaliações exter-
nas, quando disponíveis, e em alguns casos referências bancárias. Não são ado-
tados limites genéricos de acordo com o segmento de mercado do cliente, como 
praticado por algumas empresas. Os valores a serem liberados para faturamento 
são determinados em consequência de uma série de análises. Além das caracte-
rísticas gerais do negócio são avaliadas também peculiaridades de cada pessoa 
jurídica sujeita ao processo de avaliação dentre as quais podem ser destacadas: 
• Segmento de mercado; • Mercado interno e mercado externo; • Histórico de 
inadimplência; • Capital social; • Tempo de fundação da Empresa. Os fatores aci-
ma mencionados, além de outros essencialmente subjetivos (contexto econômi-
co, variáveis regionais, sazonalidade de vendas, etc.), servirão como base para a 
determinação do crédito a ser concedido, bem como a manutenção do risco no 
decorrer do tempo. Atrasos constantes, restrições de crédito em nome da empre-
sa ou dos respectivos sócios, excesso de devoluções entre outros, poderão incor-
rer no bloqueio do cadastro, nestes casos o cliente apenas poderá realizar novas 
compras mediante pagamento antecipado através de depósito em conta corrente. 
Clientes que falharem em cumprir com o limite de crédito estabelecido pela Com-
panhia somente poderão operar em base de pagamento antecipado. A concen-
tração de risco de crédito das contas a receber é minimizada devido a pulveriza-
ção da carteira de clientes. A Companhia não exige garantia para as vendas a 
prazo. A Companhia estabelece uma provisão para redução ao valor recuperável 
que representa sua estimativa de perdas incorridas com relação as contas a re-
ceber de clientes e outros créditos. 5.2. Risco de liquidez: A gestão do risco fi-
nanceiro de liquidez visa minimizar os impactos causados por eventos que pos-
sam comprometer o desempenho da Companhia sob a perspectiva de caixa. A 
gestão da liquidez tem como objetivo específico a manutenção de recursos em 
volume compatível com os ciclos e sazonalidades do negócio e orienta quanto as 
classes de ativos e as contrapartes aceitáveis para os investimentos financeiros 
da companhia. A Alavancagem da companhia (Dívida Líquida/EBITDA Ajustado) 
foi mantida em nível inferior a 2.0 vezes o EBITDA Ajustado acumulado nos últi-
mos 12 meses correntes, previsto na Política. 5.3. Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como risco de 
moeda, taxas de juros e preços de commodities, têm nos ganhos da Companhia 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do ge-
renciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o 
retorno. Dado que a empresa tem como moeda funcional o Real, todos os contro-
les e atuação da Diretoria Executiva tem como objetivo principal a preservação do 
fluxo de caixa na referida moeda, observando a convergência da gestão integrada 
de todos os demais fatores de risco, ou seja, monitorar de forma sistêmica as 
exposições da companhia. Risco de moeda: A Companhia está sujeita ao risco 
de moeda, em geral o dólar americano (USD), nas vendas e empréstimos deno-
minados em uma moeda diferente da moeda funcional da Companhia. A Compa-
nhia mantém política de proteção cambial em suas exposições nas receitas de 
vendas para o mercado externo que representam em relação às vendas líquidas 
o montante é 39,5%. A companhia possui política específica para suas exposi-
ções em derivativos para proteção das variações no câmbio que possam acarre-
tar oscilações em seus resultados, conforme tabela a seguir: Tabela de Proteção:

Limite de proteção cambial
Meses Mínimo Máximo
M 60% 80%
M+1 50% 70%
M+2 40% 60%
Proteção cambiais acima de 90 dias, bem como proteção dos percentuais supra-
mencionados, poderão ser realizadas desde que previamente avaliadas pelo 
Comitê de Riscos, Finanças e Conformidade para posterior deliberação no Con-
selho de Administração. Risco de taxa de juros: O risco de taxas de juros é o 
risco de a Companhia vir a sofrer perdas econômicas devido a alterações adver-
sas nas taxas de juros, que podem ser ocasionadas por fatores relacionados a 
crises econômicas e/ou alterações na política monetária no mercado interno e 
externo. Esta exposição refere-se, principalmente, a mudanças nas taxas de juros 
de mercado que afetem passivos e ativos da Companhia indexados pela taxa 
LIBOR, CDI e TR, além de eventuais transações com posições prefixadas em 
relação a algum dos indexadores acima mencionados que poderão ocasionar 
perdas não realizadas e/ou realizadas originadas pela apuração do valor justo de 
mercado (marcação a mercado). Quanto às aplicações financeiras da Compa-
nhia, o indexador é o CDI para operações no mercado interno. Ocorrendo eleva-
ção do CDI, os resultados tornam-se favoráveis, enquanto na ocorrência de sua 
queda, os resultados tornam-se desfavoráveis. A Política instituída para a Com-
panhia em 2021, determinou dois pontos específicos sobre as disponibilidades 
de caixa destinados a aplicação, conforme segue: • São considerados bancos de 
primeira linha, àqueles que tenham ratings públicos emitidos pelas principais 
agências de Classificação de Risco (S&P, Fitch, Moody’s), e com classificação 
mínima BB-; • Não será permitida concentração superior a 25% da disponibilida-
de financeira em uma única instituição financeira, exceto se autorizado pelo Con-
selho de Administração. Risco com commodities: No curso normal de suas 
operações, a Companhia compra commodities, principalmente bovinos vivos, 
maior componente individual dos custos de produção. O preço dos bovinos ad-
quiridos de terceiros está sujeito a condições de mercado e é influenciado por 
disponibilidade interna e níveis de demanda no mercado nacional e internacional, 
dentre outros aspectos. A política estabelecida em 2021 pela Companhia, visa 
estabelecer diretrizes para o processo de gestão dos riscos associados a flutua-
ções do preço da arroba do boi, principal insumo da companhia. 100% dos ani-
mais adquiridos para entrega futura, deverão ser hedgeados no ato da consuma-
ção da transação de compra. Adicionalmente, exposições por conta de 
confinamento de animais próprios ou de parcerias também deverão ter suas 
respectivas exposições apuradas e o saldo exposto deverá ser 100 % hedgeado. 
Com objetivo de mitigação dos riscos de mercado resultantes das transações fi-
nanceiras e operacionais, ficam aprovados os seguintes instrumentos: I. Contra-
tos Futuros; II. Contratos a Termo (NDF); III. Swaps (Bolsa e/ou Balcão); IV. Com-
pras e Vendas de opções de Compra (CALL) e Venda (PUTS) sem alavancagem. 
Critério de Seleção de Operações e Contrapartes: I. Operações preferencialmen-
te realizadas em mercado organizado (Bolsa de Valores); II. Operações de Bal-
cão apenas com as contrapartes previamente aprovadas; III. Operações com 
Corretoras devem ser realizadas exclusivamente com àquelas que sejam vincu-
ladas ou controladas por Bancos e consequentemente sujeito ao limite de classi-
ficação previsto nesta política; IV. Operações de venda (PUT Options) são proibi-
das. Em 2021, houve alteração na política de gerenciamento de risco para a 
aplicação da contabilidade de hedge de acordo com as diretrizes traçadas na 
Política de Gestão de Riscos Financeiros e de Commodities as quais são aprova-
das pelo Conselho de Administração da Companhia. 5.4. Risco operacional: 
Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma 
variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutu-
ra da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liqui-
dez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem 
de todas as operações da Companhia. O objetivo da Administração é gerenciar o 
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risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à re-
putação da Companhia. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e 
implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à Diretoria 
Executiva. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais 
da Companhia para a Administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: 
• Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização in-
dependente de operações; • Exigências para a reconciliação e monitoramento de 
operações; • Cumprimento com exigências regulatórias e legais; • Documentação 
de controles e procedimentos; • Exigências para a avaliação periódica de riscos 
operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tra-
tar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as 
ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Trei-
namento e desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e comerciais; • Mitiga-
ção de risco, incluindo seguro quando eficaz. Gestão de capital: A avaliação de 
risco para gestão de capital tem como objetivo principal garantir a continuidade 
da operação da Companhia de forma satisfatória, com estrutura capaz de gerar 
valor aos acionistas com níveis adequados de empréstimos e as vantagens e a 
segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. A principal ação 
sobre essa gestão decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e 
retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar 
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio 
ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de en-
dividamento de acordo com os padrões de mercado. 
6. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2021 31/12/2020
Caixa 26 25
Saldos bancários 38.943 15.941
Aplicações financeiras 57.987 38.923

96.956 54.889
Aplicações financeiras: 31/12/2021 31/12/2020
Aplicações financeiras em moeda nacional
Certificado de Depósito Bancário - CDB 53.795 35.298
Aplicação BM&F e outros 4.192 3.625

57.987 38.923
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, que são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras referem-
se substancialmente a certificados de depósitos bancários, remuneradas a taxas 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). O cálculo do valor justo das apli-
cações financeiras, quando aplicável, é efetuado levando-se em consideração as 
cotações de mercado do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal 
cálculo, levando-se em consideração as taxas futuras de papéis similares. A ex-
posição da Companhia a risco de taxas e análise de sensibilidade para os ativos 
e passivos está apresentadas na Nota Explicativa nº 28. Os ativos financeiros da 
Companhia foram classificados conforme suas características e intenção em:  
(i) mensurados pelo valor justo por meio do resultado; (ii) mensurados pelo valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes; e (iii) custo amortizado, de
acordo com a tabela a seguir: 31/12/2021 31/12/2020
Mensurados pelo valor justo por meio do resultado 57.987 38.923

57.987 38.923
7. Outros investimentos: A Companhia possui aplicações financeiras em títulos 
de capitalização, cujo prazo de resgate excede a 90 dias da data da contratação:

31/12/2021 31/12/2020
Mensurado pelo custo amortizado 48 74

48 74
Os títulos de capitalização serão remunerados por um percentual do pagamento 
único, atualizada mensalmente no 1º dia do mês pela taxa de remuneração 
básica aplicada à caderneta de poupança do dia 1º do mês da atualização e 
capitalizada à taxa de juros de 0,5% ao mês gerando o valor do resgate do título. 
Estes títulos estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
8. Contas a receber de clientes 31/12/2021 31/12/2020
Terceiros no país 66.148 82.085
Terceiros no exterior 76.191 64.495
Subtotal 142.339 146.580
(–) Provisão para Perdas Esperadas com Crédito 
	 de Liquidação Duvidosa (PECLD) (8.934) (8.144)
Total 133.405 138.436
As contas a receber de terceiros no exterior são originadas em dólar americano, 
as quais são convertidas para Reais na data de apresentação das demonstrações 
contábeis. A Companhia, em 31 de dezembro de 2021, não possuía nenhuma 
operação que gerasse efeito significativo de ajuste a valor presente.
Contas a receber por idade de vencimento: 31/12/2021 31/12/2020
A vencer 132.380 138.024
Vencidas:
Até 30 dias 825 326
De 31 a 60 dias 110 45
De 61 a 90 dias 90 41
Acima de 90 dias 8.934 8.144

142.339 146.580
Movimentação da provisão para Perdas Esperadas com Crédito de  
Liquidação Duvidosa (PECLD): 31/12/2021 31/12/2020
Saldos iniciais (8.144) (6.995)
Créditos revertidos 101.981 92.208
Créditos provisionados (102.771) (93.357)
Saldos finais (8.934) (8.144)
A provisão para Perda Esperada com Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) 
foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração, diante às 
eventuais perdas. A despesa com a constituição da provisão para perda foi regis-
trada na rubrica de despesas comerciais na demonstração do resultado. Quando 
esgotados os esforços para recuperação das contas a receber, os valores credi-
tados na Rubrica “Perdas Esperadas com Créditos de Liquidação Duvidosa” são, 
em geral, revertidos contra a baixa definitiva do título. A Companhia não possui 
nenhuma garantia sobre os saldos em atraso, esgotada a possibilidade de rene-
gociação com o cliente inicia-se o processo de cobrança na esfera judicial. 
9. Estoques e ativos biológicos: 31/12/2021 31/12/2020
Produtos acabados 89.654 71.363
Ativos biológicos (Nota Explicativa nº 9.1) 3.367 3.750
Almoxarifado e outros 18.817 11.896
Provisão para a não realização (2.507) (2.334)

109.331 84.675
Foi constituída provisão para não realização do estoque considerando os preços 
realizáveis de mercado dos produtos acabados em relação ao custo contábil. A 
Administração espera que os estoques sejam recuperados em um período  
inferior a 12 meses. Movimentação da provisão para não realização de 
estoques: 31/12/2021 31/12/2020
Saldos iniciais (2.334) (2.494)
Revertidos 24.247 17.169
Provisionados (24.420) (17.009)
Saldos finais (2.507) (2.334)
9.1. Ativo biológico: A Companhia possui atividade pecuária decorrente de 
operações de confinamento de gado, estando sujeitas a realizar a valorização de 
seus ativos, a fim de determinar o valor justo dos mesmos, baseando-se no 
conceito de valor a mercado, no mínimo, durante os encerramentos dos 
semestres, são reconhecidos os efeitos das valorizações diretamente no 
resultado. Em 31 de dezembro de 2021, os ativos biológicos mensurados ao 
valor justo, tinha o seu valor bem próximo ao custo histórico, por esse motivo a 
Administração optou em registrar pelo custo histórico. As operações de ativos 
biológicos são representadas por gado bovino de confinamento de curto prazo, 
sendo estas aquisições para abate próprio, cuja valorização a mercado é 
mensurada de forma confiável em virtude da existência de mercados ativos para 
essa avaliação. Em 31 de dezembro de 2021, os animais de confinamento para 
abate eram compostos de 667 cabeças (1.053 cabeças em 31 de dezembro de 
2020) de bovinos em fase de engorda em pastagem própria. 
10. Impostos a recuperar: 31/12/2021 31/12/2020
Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
	 Serviços (ICMS) (a) 546 3.104
Contribuição para Seguridade Social (COFINS) (b) 13.767 13.428
Programa de Integração Social (PIS) (b) 7.019 5.435
COFINS - Exclusão do ICMS da Base de Cálculo (c) 16.279 –
PIS - Exclusão do ICMS da Base de Cálculo (c) 3.618 –
IRPJ a recuperar (d) 14.864 1.377
CSLL a recuperar (d) 5.542 535
PRR - Funrural - Lei nº 13.606/2018 (e) 24.104 15.469
Imposto de Renda Retido na Fonte 181 1.019
INSS a recuperar 2 –

85.922 40.367
Ativo circulante 37.153 22.985
Ativo não circulante 48.769 17.382
(a) ICMS: O crédito de ICMS teve como fato gerador a apuração e recuperação 
dos créditos de ICMS de insumos proporcional às exportações do estabeleci-
mento inscrito no CNPJ nº 68.067.446/0010-68, situado em Água Azul do Norte 
- PA, nos termos do artigo 155, Parágrafo 2º, X, a, da Constituição Federal e do 
artigo 70 do Regulamento do ICMS do Estado do Pará no valor de R$ 546, e será 
utilizado na compensação dos débitos gerados nos meses subsequentes.  
(b) COFINS e PIS: Os créditos de PIS e COFINS são provenientes, basicamen-
te, de créditos sobre compras de matérias-primas utilizadas na produção de 
produtos exportados ou de produtos cuja venda é tributada a alíquota zero.  
A Companhia contratou uma consultoria externa para validar os créditos e aten-
der as exigências do Ato Declaratório Executivo COFINS nº 25/2010. A Compa-
nhia entrou com pedido de ressarcimento dos créditos do período de outubro de 
2009 a dezembro de 2021, junto à Secretaria da Receita Federal e vem compen-
sando os débitos de imposto de renda retidos na fonte e contribuições previden-
ciárias. (c) COFINS e PIS - exclusão do ICMS da base de cálculo: Em 2021, a 
Companhia registrou a importância de R$ 19.897, sendo R$ 9.688 oriundo de 
crédito tributário e R$ 10.209 a título de atualização monetária do referido  
crédito decorrente da ação de exclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS 
(processo nº 0007482-71.2009.4.03.6108) e do PIS (processo nº 0007481-
86.2009.4.03.6108), com julgamento finalizados em 2021. O STF - Supremo 
Tribunal Federal apreciou os embargos de declaração opostos pela União,  
pacificando em definitivo as questões jurídicas referentes ao julgamento do RE 
nº 574.706, definindo que: • Os efeitos da Exclusão da Exclusão do ICMS da 
base de cálculo do PIS e da COFINS deve se dar após 15 de março de 2017, 
ressalvadas as ações judiciais e requerimentos administrativos protocoladas até 
15 de março de 2017; • O ICMS a ser excluído da base de cálculo das Contribui-
ções do PIS e da COFINS é o destacado nas notas fiscais. O acórdão do julga-
mento do RE nº 574.706 PR, finalizado em 15 de março de 2017, estabelecia a 
exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS por ter sido realizado 
sob o rito de Repercussão Geral, nos Termos do artigo 543-B da Lei nº 5.869/73, 
somente citado a Secretaria da Receita Federal à citada decisão, após a mani-
festação da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, conforme disposição do 
art. 19-A da Lei nº 10.522/2002. (d) IRPJ e CSLL a recuperar: A variação de 
2020 para 2021 é decorrente de pagamentos mensais de estimativa do Imposto 
de Renda e da Contribuição Social no montante de R$ 18.494. No mesmo perí-
odo a Companhia teve decisão favorável no TRF-3 com ganhos em todos os 
pedidos. Ainda em 2021, embasada pela decisão do TRF-3, dos últimos julgados 
do CARF e amparada por parecer jurídico iniciou a utilização dos benefícios fis-
cais do Estado do Pará para efeito de redução da base tributável para imposto de 
renda e contribuição social. Embora os valores tenham sido utilizados a Compa-
nhia de maneira conservadora optou pelo pedido de restituição e não de com-
pensação para evitar eventuais autuações do fisco. (e) PRR - FUNRURAL - Lei 
nº 13.606/2018: O valor do crédito refere-se as parcelas liquidadas até 31 de 
dezembro de 2021. A Companhia, numa postura absolutamente conservadora, 
em 10 de outubro de 2018, optou por aderir ao Programa de Regularização  
Tributária Rural (PRR) de débitos previdenciários do Funrural, aprovado pela Lei 
nº 13.606, de 09 de janeiro de 2018, com benefícios de redução nos juros, mul-
tas de mora, multa de ofício ou isolada, conforme protocolo nº 18186.726879/2018-
95. Mesmo obtendo o parcelamento a Companhia optou por registrar os valores 
a recuperar no ativo não circulante, tendo em vista que o parecer de seus con-
sultores jurídicos vem chance de perda “possível” e que a matéria ainda se en-
contra em discussão. (Conforme Nota Explicativa nº 20 Débitos de Natureza 
Previdenciária (Funrural - Contribuição Social Rural). 11. Imposto de Renda e 
Contribuição Social: i. Imposto de Renda e Contribuição Social (diferidos): 
Impostos diferidos foram atribuídos da seguinte forma:

Ativo Passivo Líquido
31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

Diferenças temporárias ativas
Provisão para Perdas
	 Estimadas para Crédito
		  de Liquidação
			   Duvidosa (PECLD) 8.934 8.144 – – 8.934 8.144
Provisão para riscos
	 processuais 4.837 5.275 – – 4.837 5.275
Provisão para redução ao
	 valor recuperável de
		  estoques 2.507 2.333 – – 2.507 2.333
Provisão de participação
	 no resultado 2.643 – – – 2.643 –

Ativo Passivo Líquido
31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

Prejuízo fiscal 54.573 21.712 – – 54.573 21.712
Diferenças temporárias passivas
Realização da reserva 
	 de reavaliação – – (12.714) (13.156) (12.714) (13.156)
Custo atribuído – – (3.615) (3.739) (3.615) (3.739)
Arrendamentos a pagar – – – – – –
Base de cálculo 
	 tributos diferidos 73.494 37.464 (16.329) (16.895) 57.165 20.569
IRPJ diferidos - diferença
	 temporária 18.374 9.366 (4.082) (4.224) 14.291 5.142
CSLL diferidos - 
	 diferença temporária 6.614 3.372 (1.470) (1.520) 5.145 1.852
Total dos impostos diferidos 
	 sobre diferenças
		  temporárias 24.988 12.738 (5.552) (5.744) 19.436 6.994
A seguir, a movimentação dos impostos fiscais diferidos:

Ativos fiscais diferidos 31/12/2020

Reconhe- 
cidos no  

resultado 31/12/2021
Saldos iniciais 12.738 – 12.738
Perdas Estimadas em Créditos 
	 de Liquidação Duvidosa (PECLD) – 269 269
Provisão para contingências – (149) (149)
Provisão para redução ao valor 
	 recuperável de estoques – 59 59
Provisão de participação no resultado – 899 899
Prejuízo fiscal – 11.172 11.172
Saldos finais 12.738 12.250 24.988
Passivos fiscais diferidos
Saldos Iniciais (5.744) – (5.744)
Realização sobre a reserva de reavaliação – 150 150
Custo atribuído – 42 42
Saldos finais (5.744) 192 (5.552)
Impostos fiscais diferidos líquidos 6.994 12.442 19.436
Os ativos fiscais diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão realiza-
dos à medida que estes sejam liquidados ou realizados. O período de liquidação 
ou realização de tais diferenças é variável e está vinculado a diversos fatores de 
mercado, entretanto a administração entende que a recuperabilidade dos valo-
res contabilizados ocorrerá no prazo de cinco anos. O prejuízo fiscal está vincu-
lado a exclusão da COFINS e do PIS na base de cálculo do ICMS, conforme 
Nota Explicativa nº 10 letra (c). ii. Imposto de Renda e Contribuição Social 
(corrente): O Imposto de Renda e a Contribuição Social são calculados e regis-
trados com base no resultado tributável, incluindo os incentivos fiscais que são 
reconhecidos à medida do pagamento dos tributos e considerando as alíquotas 
previstas pela legislação tributária vigente. Conciliação dos saldos e das des-
pesas de Imposto de Renda e Contribuição Social: O saldo provisionado e o 
resultado dos tributos incidentes sobre o lucro estão compostos a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes dos impostos 20.971 1.947
Alíquota nominal (%) 34% 34%
IR e CS à alíquota nominal 7.130 662
Ajuste do IR e CS
Adições temporárias 240.692 145.799
Exclusões temporárias (307.225) (156.757)
Base de cálculo (45.562) (9.011)
Saldo de Prejuízo Fiscal em 31/12/2021 (54.573) –
Impostos correntes – –
Alíquota efetiva de impostos (%) – –
As declarações de Imposto de Renda estão sujeitas à revisão pelas autoridades 
fiscais por um período de cinco anos a partir da data da sua entrega. A Compa-
nhia pode estar sujeita à cobrança adicional de tributos, multas e juros em decor-
rência dessas revisões. Em 11 de outubro de 2019, foi proferida sentença no 
Mandado de Segurança nº 5028609-86.2018.4.03.6100 da 1ª Vara Cível Federal 
de São Paulo, no qual se objetiva afastar as subvenções estaduais, ou seja, para 
excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL os incentivos e benefícios fiscais 
de ICMS. Tal discussão está fundamentada no julgamento do Resp nº 1.517.492/
PR, pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, onde foi pacificado o 

entendimento de que o crédito presumido de ICMS não integra a base de cálcu-
lo do lucro tributável do IRPJ e CSLL. Não bastasse esse argumento para afastar 
os benefícios e incentivos fiscais de ICMS da tributação pelo IRPJ e pela CSLL, 
a Lei Complementar nº 160/2017 alterou a Lei nº 12.973/2014, a fim de deixar 
claro que todos os incentivos e benefícios fiscais de ICMS são subvenções para 
investimentos, que não são tributadas pelo IRPJ e CSLL, por força do artigo 38, 
parágrafo 2º, do Decreto-lei nº 1.598/1977 e do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014. 
Os Tribunais Regionais Federais vêm aplicando o entendimento firmado pela 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em suas decisões, prevalecendo 
o entendimento de que os incentivos não podem ser tributados com base na Lei 
Complementar nº 160/2017, devendo ser cumpridos os requisitos contábeis para 
a não tributação desses valores, dispostos no artigo 30 da Lei nº 12.973/2014. O 
valor do benefício econômico esperado para essa lide, atualizado até 31 de de-
zembro de 2021 atinge o valor de R$ 233.452, conforme demonstrado a seguir: 

Descrição

Valor  
principal 

(R$)

Juros 
 SELIC até  

12/2021 (R$)

Total em  
12/2021 

 (R$)
Saldos Negativos de IRPJ 50.507 12.896 63.403
Redução de IRPJ em exercícios
	 subsequentes - Prejuízo Fiscal 107.613 – 107.613
Total IRPJ 158.120 12.896 171.016
Saldos Negativos de CSLL 18.895 4.790 23.685
Redução de CSLL em exercícios
	 subsequentes - Base Negativa 38.751 – 38.751
Total CSLL 57.646 4.790 62.436
Total Geral 215.766 17.686 233.452
12. Operações com pessoal-chave (diretoria executiva e conselho de Admi-
nistração): O pessoal-chave da Administração da Companhia é composto pela 
Diretoria Executiva e Conselho de Administração, eleitos em Ata de Reunião do 
Conselho de Administração. O valor das remunerações por serviços nas respec-
tivas áreas nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são 
apresentados abaixo: 2021 Variação 2020
Descrição Valor (R$) (%) Valor (R$)
Diretoria Executiva 3.587 10,98 3.232
Conselho de administração 2.919 103,98 1.431
Total 6.506 4.663
Em 15 de janeiro de 2021, em Ata de Assembleia Geral Ordinária foi aprovada a 
nova remuneração do Conselho de Administração da Companhia. Na Diretoria 
Executiva a variação de 10,98% foi devido ao dissídio coletivo 7,05% e verbas 
rescisórias do diretor presidente da Companhia, bem como a criação da Direto-
ria Comercial. 13. Partes relacionadas: Transações que afetaram o resulta-
do: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, houve transações 
junto a partes relacionadas que influenciaram o resultado do custo dos produtos 
vendidos. Segue as transações que afetaram o resultado dos exercícios apre-
sentados: Movimentações ativas:

31/12/2020
Pagamentos  

efetuados
Recebimentos/ 

baixas efetuadas 31/12/2021
Mútuo a receber
Frigol Holding S.A. 111 1.551 – 1.662
Xingu Agro de Alim Ltda. 900 9.935 (7.105) 3.730
Total 1.011 11.486 (7.105) 5.392
O contrato de mútuo com a empresa Frigol Holding S.A., é para cobertura de 
despesas operacionais que serão compensadas com dividendos futuros.  
Em relação a Xingu Agroindustrial de Alimentos Ltda., os adiantamentos fo-
ram para cobrir despesas e serão compensados com os arrendamentos dos 
imóveis rurais.
Movimentações passivas:

31/12/2020
Pagamentos  

efetuados
Aquisições/  
Atualização 31/12/2021

Fornecedores
Xingu Agro Alimentos Ltda. – 2.250 (2.500) (250)
Durval G. Oliveira e outros (458) 17.534 (18.393) (1.317)
Total (458) 19.784 (20.893) (1.567)
Os valores correspondentes a fornecedores têm natureza operacional conforme 
segue: a) Contrato de arrendamento dos imóveis localizados no Estado do Pará 
com a Xingu Agroindustrial de Alimentos Ltda., que é uma entidade pertencente 
a acionistas da Companhia; b) Durval Gonzaga de Oliveira e Outros é devido ao 
fornecimento de animais para o abate.

14. Imobilizado 

Custo ou custo atribuído Terrenos

Máquinas,  
equipamentos  
e instalações 

industriais
Móveis e  

utensílios
Veículos e  
utilitários

Imóveis e  
edificações

Equipa- 
mentos  

de infor- 
mática Aeronave

Benfeitorias  
em imóveis  
de terceiros

Outras  
imobili- 
zações Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 7.814 74.646 2.892 3.949 130.771 4.395 18.622 23.937 21.744 288.770
Adições 192 2.423 582 907 5.746 504 – 8.714 8.629 27.697
Transferência – 781 32 332 – 621 – (7.476) 5.710 –
Alienações – (314) (82) (36) – (30) – (2.241) (543) (3.246)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 8.006 77.536 3.424 5.152 136.517 5.490 18.622 22.934 35.540 313.221
Depreciação
Saldos em 1º de janeiro de 2021 – (37.484) (1.285) (2.945) (3.928) (2.981) (7.448) (9.146) (67) (65.284)
Depreciação – (4.135) (212) (479) (3.155) (726) (1.863) (74) (26) (10.670)
Transferência – (16) 10 (3) – 7 – – 2 –
Alienações – 90 37 27 – 24 – – – 178
Saldos em 31 de dezembro de 2021 – (41.545) (1.450) (3.400) (7.083) (3.676) (9.311) (9.220) (91) (75.776)
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2021 7.814 37.162 1.607 1.004 126.843 1.414 11.174 14.791 21.677 223.486
Saldos em 31 de dezembro de 2021 8.006 35.991 1.974 1.752 129.434 1.814 9.311 13.714 35.449 237.445

Custo ou custo atribuído Terrenos

Máquinas,  
equipamentos  
e instalações 

industriais
Móveis e  

utensílios
Veículos e  
utilitários

Imóveis e  
edificações

Equipa- 
mentos  

de infor- 
mática Aeronave

Benfeitorias  
em imóveis  
de terceiros

Outras  
imobili- 
zações Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020 7.385 70.227 2.822 3.783 31.034 4.275 18.622 22.006 22.368 182.522
Adições – 2.552 207 166 – 178 – 2.920 5.650 11.673
Incorporação 1.249 – – – 99.737 – 100.986
Transferência – 5.652 26 – – (4) – 22 (5.796) (100)
Alienações (820) (3.785) (163) – – (54) – (1.011) (478) (6.311)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7.814 74.646 2.892 3.949 130.771 4.395 18.622 23.937 21.744 288.770
Depreciação
Saldos em 1º de janeiro de 2020 – (33.858) (1.087) (2.449) (3.129) (2.298) (5.586) (9.072) (41) (57.520)
Depreciação – (3.652) (198) (496) (799) (683) (1.862) (74) (26) (7.790)
Alienações – 26 – – – – – – – 26
Saldos em 31 de dezembro de 2020 – (37.484) (1.285) (2.945) (3.928) (2.981) (7.448) (9.146) (67) (65.284)
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2020 7.385 36.369 1.735 1.334 27.905 1.977 13.036 12.934 22.327 125.002
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7.814 37.162 1.607 1.004 126.843 1.414 11.174 14.791 21.677 223.486

a. Custo atribuído: Com a adoção do Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo 
imobilizado e atendimento a Interpretação Técnica ICPC 10 - Interpretação sobre 
a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimento dos 
Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 28, 37 e 43, o qual descreve o tratamento 
a ser considerada com relação ao registro do custo atribuído (deemed cost) do 
ativo imobilizado, sendo que a Companhia contratou em 2010 empresa especia-
lizada para realizar a avaliação do ativo imobilizado. O processo de avaliação 
teve como base a comparação dos ativos a valor de mercado em relação ao seu 
registro contábil. b. Teste de redução ao valor recuperável (impairment): A 
Companhia definiu que os ativos classificados no imobilizado e no intangível re-
presentam uma única unidade geradora de caixa no contexto operacional de 
seus negócios. A Companhia entende que não há indícios de perda por impair-
ment que necessitasse a realização do teste de recuperabilidade para esses 
ativos.
15. Fornecedores: 31/12/2021 31/12/2020
Nacionais
Matéria-prima 108.671 71.630
Materiais e serviços 28.874 29.366
Partes relacionadas (vide Nota Explicativa nº13) 1.567 458

139.112 101.454
Composição do saldo por idade de vencimento: 31/12/2021 31/12/2020
A vencer 137.112 100.256
Vencidas
Até 30 dias 799 436
De 31 a 90 dias 138 113
Acima de 91 dias 1.063 649

139.112 101.454
16. Adiantamento de clientes: 31/12/2021 31/12/2020
Clientes mercado interno 15.002 11.955
Clientes mercado externo 24.292 16.103

39.294 28.058
A Companhia mantém política de recebimento antecipado das vendas junto a 
seus clientes a fim de garantir a produção e fornecimento futuro dessas merca-
dorias. Para os clientes mercado interno são basicamente para fornecimento de 
subprodutos resultantes do abate e no mercado externo carne bovina desossa-
das e congeladas. A variação de 2020 para 2021 se destaca principalmente pelo 
volume das exportações sendo participação no faturamento líquido de 39,5% em 
2021. 17. Empréstimos e financiamentos:
Moeda nacional Encargos e taxa de juros 31/12/2021 31/12/2020
Capital de giro Variação do CDI + 1,15% a.m. 47.639 20.384
Leasing 1,66% a.m. 1.224 1.403
Conta garantida/CCE CDI + 0,75% a.m. 47.424 54.665

96.287 76.452
Moeda estrangeira
ACC Variação do US$ + 8,0% a.a. 113.491 75.083
Leasing Variação do US$ + 7,2510% a.a. 14.889 15.330

PPE - pré-export
Variação da taxa LIBOR +  

Spread de 3% a.a. 38.845 39.723
167.225 130.136

Total de empréstimos e financiamentos 263.512 210.639
Circulante 222.646 142.823
Não circulante 40.866 63.765
As parcelas do não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:
Anos 31/12/2021 31/12/2020
2022 – 27.150
2023 17.225 14.639
2024 15.638 14.207
2025 2.102 1.922
2026 1.522 1.896
Após 2026 4.379 3.951

40.866 63.765
A composição da dívida da PPE - pré-export em 31 de dezembro de 2021, é de 
R$ 38.845, constituída de créditos com garantia real sendo atualizados da se-
guinte forma: • Créditos financeiros garantidos por hipoteca e penhor mer-
cantil: os pagamentos ocorrem anualmente sucessivamente ao primeiro, até a 
liquidação total da dívida em 2024, atualizados pela taxa LIBOR 12 meses para 
a dívida em dólar e pela TR mais juros remuneratórios de 3% a.a. para os saldos 
em Reais; • Garantias: foi constituída hipoteca da planta frigorífica localizada na 
Rua Dr. Gabriel de Oliveira Rocha, 704 Vila Mamedina na cidade de Lençóis 
Paulista/SP em garantias de empréstimos e financiamentos referente aos débi-
tos de contratos de pré-pagamento de exportação (PPE). 18. Arrendamento a 
pagar e direito de uso dos ativos: O CPC 06 (R2) introduziu um modelo único 
de contabilização de arrendamentos nas demonstrações contábeis de arrenda-
tários. Como resultado, a Companhia, como arrendatária, reconheceu os ativos 
de direito de uso que representam seus direitos de utilizar os ativos subjacentes 
e os passivos de arrendamento que representam sua obrigação de efetuar pa-
gamentos de arrendamento. De acordo com o CPC 06 (R2), a Companhia reco-
nhece os ativos de direito de uso e os passivos de arrendamento para a maioria 
dos arrendamentos, ou seja, esses arrendamentos são registrados no balanço 
patrimonial. A Companhia possui contratos de arrendamento operacional junto 
às empresas relacionadas. Seguem os contratos vigentes na data de 31 de de-
zembro de 2021: • Contrato de arrendamento operacional junto a Xingu Agroin-
dustrial de Alimentos Ltda., com vigência até 01 de maio de 2027, da fazenda 
Maguari na cidade de São Felix do Xingu - PA. O cronograma do valor presente 
do total dos futuros pagamentos mínimos até a vigência do contrato é de R$ 
5.453; • Contrato de arrendamento operacional junto a Xingu Agroindustrial de 
Alimentos Ltda., com vigência até 02 de outubro de 2027, da fazenda Água Boa 
na cidade de São Felix do Xingu - PA. O cronograma do valor presente do total 
dos futuros pagamentos mínimos até a vigência do contrato é de R$ 6.003;

• Contrato de arrendamento operacional junto a Xingu Agroindustrial de Alimen-
tos Ltda., com vigência até 30 de abril de 2024, da fazenda São Félix do Xingu 
na cidade de São Felix do Xingu - PA. O cronograma do valor presente do total 
dos futuros pagamentos mínimos até a vigência do contrato é de R$ 1.366; Ainda 
em relação a esses arrendamentos, de acordo com o CPC 06 (R2), a Compa-
nhia reconheceu despesas de depreciação e juros, em vez de despesas de ar-
rendamento operacional. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
a Companhia reconheceu R$ 3.520 de depreciação e R$ 8.002 de juros e atua-
lização destes arrendamentos. A movimentação do direito de uso, durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi a seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020
Saldos iniciais 15.004 165.803
Adição novos contratos 1.760 –
Atualização de contratos 7.287 (28.713)
Baixa (6.756) (108.621)
Depreciação (3.520) (13.465)
Saldos finais 13.775 15.004
A movimentação do passivo de arrendamento, durante exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, teve variação em decorrência do arrendamento da fazenda 
São Félix do Xingu e do encerramento do arrendamento da unidade de Cacho-
eira Alta/GO. A variação entre os saldos das contas de obrigações com arrenda-
mento e direitos de uso de ativos (imobilizado) é decorrente da atualização do 
ajuste a valor presente que é contabilizado para receita ou despesa. A movimen-
tação do passivo de arrendamento, durante exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, foi a seguinte:

31/12/2021 31/12/2020
Saldos iniciais 19.315 167.221
Atualização de contratos 8.002 (33.767)
Pagamento de principal e juros (5.364) (18.449)
Baixa (9.762 (95.690)
Adição novos contratos 1.760 –
Saldos finais 13.951 19.315
Circulante 2.664 4.256
Não circulante 11.287 15.059
19. Salários e encargos sociais a pagar: 31/12/2021 31/12/2020
Salários 5.387 5.178
Encargos sociais - FGTS e INSS (a) 5.765 3.070
Provisão de férias, 13º salário, PLR e encargos 10.067 10.169
Provisão de PLR e PRV (b) 2.643 –
Outros proventos e encargos (c) 852 184

24.714 18.601
(a) A variação de 2021 para 2020, ocorreu pela suspensão do pagamento da 
contribuição previdenciária do sistema S limitação da base de cálculo a 20 salá-
rios mínimos, conforme liminar, Processo nº 5008537-10.2020.4.03.6100, e 
mantidos na conta como provisão; (b) Em 2021, foi constituída a provisão do 
prêmio de participação nos resultados e remuneração variável; (c) Devido ao 
aumento da provisão de ação de indenização de natureza trabalhista decorrente 
de acordos em processos. 20. Impostos e contribuições a recolher: Apresen-
tamos a seguir, a composição do saldo de impostos e contribuições:

31/12/2021 31/12/2020
ICMS a recolher (a) 2.003 2.511
Parcelamento de ICMS (b) 212 597
Parcelamento da Lei nº 12.996/14 (c) 10.830 10.932
Parcelamento - PERT Lei nº 13.496/17 (d) 7.402 8.061
Parcelamento de IRPJ/CSLL (e) 3.166 3.374
Contribuição da Produção Rural (f) 1.476 1.877
IRRF s/juros sobre o capital próprio (g) 1.107 –
Outros tributos e taxas (h) 1.112 943

27.308 28.295
Circulante 9.116 8.562
Não circulante 18.192 19.733
(a) ICMS a recolher: Os saldos apresentados de ICMS a recolher são de-
correntes das operações de venda de mercadorias e diferencial de alíquotas 
nas aquisições de material de consumo oriundos de outros estados. (b) Par-
celamento tributários âmbito estadual: Em novembro de 2020, foi reque-
rido parcelamento de ICMS nº 7215510001165 em 60 parcelas foi originada 
na filial de Água Azul do Norte/PA. (c) Parcelamentos tributários âmbito 
federal: Em 27 de novembro de 2009, a Companhia aderiu ao programa 
de Recuperação Fiscal (REFIS) de débitos federais, aprovado pela Lei nº 
11.941, de 27 de maio de 2009, com benefícios de redução nos juros, multas 
e encargos legais. Em 2014, com o advento da reabertura do REFIS pela Lei 
nº 12.996 de 18 de junho de 2014, a Companhia aderiu ao programa de re-
financiamento para os débitos das seguintes modalidades: • Demais débitos 
no âmbito da Receita Federal do Brasil (RFB); • Demais débitos no âmbito 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); • Débitos previdenci-
ários no âmbito da RFB; • Débitos previdenciários no âmbito da PGFN. A 
consolidação do parcelamento foi regulamentada pelas Portarias Conjuntas 
PGFN/RFB nº 13/2014 e nº 550/2016 e correu em duas etapas, a primeira 
abrangeu os “Demais débitos” e a segunda os “Débitos previdenciários”. A 
seguir, consta resumo da situação da consolidação dos parcelamentos por 
modalidade: (c.1) - Demais débitos no âmbito da RFB - REFIS: Consoli-
dação efetivada em 22 de setembro de 2015. Parte dos débitos parcelados 
pela Companhia não estavam disponíveis no sistema e-CAC no momento da 
consolidação, sendo que no dia 25 de setembro de 2015, implementamos um 
pedido de revisão da consolidação para inclusão dos débitos remanescen-
tes. O pedido de revisão foi consubstanciado no processo administrativo nº 
18186.720802/2016-40, o qual no dia 19 de agosto de 2016 foi deferido pela

Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária de São 
Paulo (DERAT). A Consolidação dos débitos será realizada manualmente pela 
equipe de parcelamento da RFB, e, até lá os referidos débitos ficarão suspensos 
por representação. (c.2) - Demais débitos no âmbito da PGFN - REFIS: A 
consolidação foi efetivada em 22 de setembro de 2015, integralmente no sistema 
e-CAC. Em 10 de setembro de 2016, protocolamos pedido de revisão da conso-
lidação dessa modalidade em relação ao processo nº 10880.735919/2011-74, 
solicitando que seja reconhecida e declarada a prescrição da cobrança dos cré-
ditos tributários em questão e, consequentemente, que o processo seja excluído 
do parcelamento da Lei nº 11.941/2009 (reaberto pela Lei nº 12.996/2014).  
(c.3) - Débitos previdenciários no âmbito da RFB - REFIS: A consolidação foi 
efetivada em 25 de julho de 2016. Contudo, o débito previdenciário referente ao 
13º/2013 parcelados pela Companhia não estavam disponíveis no sistema 
e-CAC no momento da consolidação, sendo que, no dia 28 de julho de 2016,  
implementamos um pedido de revisão da consolidação para inclusão dos  
aludidos débitos. O referido pedido de revisão foi consubstanciado no processo 
administrativo nº 13986.720080/2016-94. No dia 01 de agosto de 2016,  
foi expedida a Carta nº 053/2016 pela DERAT-SP deferindo a inclusão dos débi-
tos do 13º/2013 no parcelamento, os quais foram agrupados no  
DEBCAD nº 12.908.278-3. (c.4) - Débitos previdenciários no âmbito da 
PGFN - REFIS: Consolidação efetivada em 25 de julho de 2016, integralmente 
no Sistema e-CAC, sem qualquer restrição. Segue abaixo demonstrativo dos 
débitos do Refis por modalidade na data de 31 de dezembro de 2021.  
Demonstrativo dos parcelamentos do REFIS (valores expressos em Reais):

Descrição

Demais  
débitos 

RFB

Demais  
débitos  

PGFN

Débitos  
previdenc.  

RFB

Débitos  
previdenc.  

PGFN Total (R$)
Valor atualizado 
	 dos débitos 7.320.783 11.735.064 4.484.921 9.781.576 33.322.344
(–) Reduções p/
	 pgto. em até
		  180 vezes (1.110.883) (3.539.431) (516.461) (2.740.140) (7.906.915)
(=) Débitos
	 após reduções 6.209.900 8.195.633 3.968.460 7.041.436 25.415.429
(–) Amortização
	 antes da
		  consolidação (813.637) (2.071.309) (777.318) (2.058.129) (5.720.393)
(–) Utilização de
	 PF e BCN 
		  da CSLL (1.403.854) (3.801.357) (583.062) (1.895.973) (7.684.246)
(=) Saldos 3.992.409 2.322.967 2.608.080 3.087.334 12.010.790
(+) Juros acumulados
	 até 12/2021 1.512.434 2.358.170 749.296 1.130.097 5.749.997
(–) Amortização após
	 a consolidação (2.009.492) (1.715.730) (1.320.703) (1.885.076) (6.931.001)
Saldos em
	 31/12/2021 3.495.351 2.965.407 2.036.673 2.332.355 10.829.786
(d) Parcelamento de débitos do PERT (Lei nº 13.496/17): Em 03 de dezembro 
de 2015, a Companhia protocolou pedido de parcelamento de débitos previden-
ciários junto à Secretaria da Receita Federal em 60 parcelas o qual foi deferido 
em 10 de dezembro de 2015, conforme Processo nº 13804.726065/2015-60. Em 
27 de setembro de 2017, a Companhia desistiu do parcelamento ordinário de 
que trata o artigo 10 da Lei nº 10.522 de 19 de julho de 2002 - débitos previden-
ciários do Processo nº 61.478.020-9 e fez a adesão ao Programa Especial de 
Regularização Tributária (PERT) para débitos previdenciários conforme demons-
trado a seguir: Demonstrativo do parcelamento e pagamento PERT (valores 
expressos em Reais).
Descrição Principal Juros Multa de mora Total (R$)
Dívida total 8.274.425 2.465.360 1.654.885 12.394.670
% entrada – – – 5
Vr. entrada em 5 parc. 
	 (08 a 12/2017) – 619.734 5 123.947
Saldos da dívida 7.860.704 2.342.092 1.572.141 11.774.937
Descontos (%) – 80 50 –
Descontos (R$) – (1.873.674) (786.071) (2.659.745)
Dívida após descontos 7.860.703 468.418 786.071 9.115.192
Parcelas mensais a 
	 partir de 01/2018 – – 145 62.863
Atualização de juros
	 SELIC até 12/2021 – – – 1.709.248
Valor parcelas pagas até 12/2021 – – (48) (3.422.645)
Saldos da dívida 
	 em 31/12/2021 – – – 7.401.795
(e) Parcelamento de débitos do IRPJ e CSLL. (valores expressos em Reais):
Em 15 de outubro de 2020, a Companhia requereu parcelamento de débitos 
junto a PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, conforme Comprovan-
te de Adesão a Negociação recibo nº 00191000201513101318 e Parcelamento 
nº 003.764.954 - Demais Débitos até 60 meses com redução total de 45% de 
que trata a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, Portaria PGFN nº 14.402 de  
16 de junho de 2020, Art. 9, Inciso II, Alínea B. Abaixo demonstrativo do parcela-
mentos e pagamento. Demonstrativo do parcelamento e pagamento - Lei  
nº 13.988/2020. (valores expressos em Reais):
Descrição Principal Juros/Multa Honorários Total (R$)
Valor da dívida 1.609.223 3.889.135 549.835 6.048.193
Benefícios concedidos – (2.289.052) (323.767) (2.612.819)
Saldos da dívida 1.609.223 1.600.083 226.068 3.435.374
Parcelas mensais 
	 Prestação 01 até 12 – – – 20.160
Parcelas mensais 
	 Prestação 13 a 60 – – – 66.530
Atualização de juros 
	 SELIC até 12/2021 – – – 134.916
Valor parcelas pagas 
	 até 12/2020 – – (15) (403.947)
Saldos da dívida 
	 em 31/12/2021 – – – 3.166.343
(f) Débitos de natureza previdenciária (Funrural - Contribuição Social  
Rural): (f.1) Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) Lei  
nº 13.606/2018: A venda da produção rural comercializada pelos produtores ru-
rais, pessoas naturais, é fato gerador da Contribuição Social denominada  
FUNRURAL, inicialmente instituído pelo Decreto-lei nº 276/1967 e sucessiva-
mente reformulado, até a vir reinstituído pela Lei nº 8.540/92 c.c. a Lei nº 9.528/97 
e após pela Lei nº 10.256/2001. Por disposição expressa das Leis nos 8.540/92 
e 9.528/97, que alteraram e introduziram o inciso IV, ao artigo 30, da Lei nº 
8.212/91, o adquirente da comercialização, por sub-rogação, foi eleito o respon-
sável pela retenção e repasse do tributo ao erário público federal. A partir da Lei 
nº 8.540/92 (artigo 1º), com alterações introduzidas pela Lei nº 9.528/97, o  
FUNRURAL foi objeto de grande embate jurídico nos Órgãos do Poder Judiciá-
rio. Iniciados nas Instâncias ordinárias, o caso chegou ao pretório Excelso. Em 03 
de fevereiro de 2010, o STF, no julgamento do leading case - RE nº 363.852 
(“caso Mataboi”), por força definitiva do seu Plenário, reconheceu a inconstitucio-
nalidade das Leis nos 8.540/92 e nº 9.528/97 e, assim, dos seguintes dispositi-
vos da Lei nº 8.212/91: artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV. 
Antes mesmo do pronunciamento da Suprema Corte, o poder legiferante, após 
a EC nº 20/98, editou a Lei nº 10.256/2001, visando sanar os eventuais vícios 
estruturais da norma jurídica - “criando” o “Novo Funrural”. Novamente os contri-
buintes se voltaram ao Poder Judiciário, para afastar a exação. Recentemente, o 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 718.874/
RS, realizado no dia 30 de março de 2017, em votação acirrada (6 a 5), reconhe-
ceu a constitucionalidade formal e material do FUNRURAL - reinstituído pela Lei 
nº 10.256/2001, pacificando, aparentemente, a questão, pois, não foi enfrentada 
a questão da sub-rogação prevista no artigo 30, IV, da Lei nº 8.212/91. Porém, 
finalizado o julgamento sobreveio a edição da Resolução nº 15/2017, publicada 
no DOU em 13 de setembro de 2017, que suspendeu, nos termos do artigo 52, 
X, da Carta Constitucional de 1988, a execução dos artigos 25, incisos I e II, e ao 
artigo 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com efeitos retroativos ao julgamento do 
RE 363.852 - “caso Mataboi”. A Resolução do Senado Federal, ato normativo em 
sua essência (artigo 59, VII, da CF/88), reoxigenou toda a controvérsia até então 
existente, e mais, trouxe impactos jurídicos de grandes proporções em relação à 
validade e legalidade da Contribuição Social denominada FUNRURAL. Não é 
exagero afirmar, que a Resolução nº 15/2017 do Senado Federal fez ruir todo o 
alicerce sob o qual foi edificado o julgamento do STF no RE nº 718.874 /RS, 
especialmente no que tange aos contornos jurídicos que circundam a responsa-
bilidade por sub-rogação do adquirente da produção rural. São duas as princi-
pais causas que mexem substancialmente no núcleo do julgamento proferido 
pelo STF, a saber: (i) o artigo 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, diga-se, que não 
foi objeto de análise no RE nº 718.874/RS, e teve a sua inconstitucionalidade 
declarada no julgamento do RE nº 363.852, teve a execução suspensa, pela 
Resolução nº 15/2017, com efeitos retroativos e “erga omnes”, vinculando a to-
dos - inclusive o Poder Judiciário e o Poder Executivo - aos efeitos do referido ato 
normativo; (ii) a lei nº 10.256/2001, ao “reinstituir” o FUNRURAL, se reservou a 
dar nova redação ao caput do artigo 25, da Lei nº 8.212/91, sem nada mencionar 
a respeito dos incisos I e II (base de cálculo e alíquota). Em passagem de seu 
Voto no RE nº 718.874/RS, o Min. Alexandre de Moraes, pontuou que não seria 
necessário que o legislador novamente repetisse o inciso I e II da referida lei, 
pelo fato de que os incisos do artigo 25 “nunca foram retirados do mundo jurídico 
e permaneceram perfeitamente válidos”. Por óbvio, tal afirmação não mais sub-
siste. Daí que, por fato superveniente ao julgamento encerrado no último dia 30 
de março de 2017, toda a estrutura jurídica que amparou boa parte dos votos 
vencedores foi mutilada pela Resolução nº 15/2017 do Senado Federal, não 
persistindo mais em pé os argumentos postos. Com efeito, a tese dos responsá-
veis tributários (adquirentes dos produtores rurais) é totalmente plausível e ro-
busta, tanto que a Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes 
(ABIEC), promoveu Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, ajui-
zada em 18 de dezembro de 2017, com arrimo no artigo 5º, XXI, da Constituição, 
com o fito de que seja declarada a inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL 
(Lei nº 8.212./91, artigo 25, I e II) dos seus associados (dentre os quais o 
FRIGOL), na qualidade de sub-rogados (idem, artigo 30, IV) dos empregadores 
rurais pessoas físicas de quem adquirem gado ou outros produtos agropecuá-
rios, sem prejuízo da exigência de seus reais contribuintes. No dia 25 de junho 
de 2018, os embargos de declaração da ABIEC foram acolhidos para deferir o 
pedido de antecipação de tutela, suspendendo - em relação à FRIGOL e aos 
demais associados da ABIEC - a exigibilidade dos débitos de FUNRURAL (Lei  
nº 8.212/91, artigo 25, I e II) que lhes tenham sido ou lhes venham a ser imputa-
dos na qualidade de sub-rogados dos empregadores rurais pessoas físicas de 
quem adquirem gado ou outros produtos agropecuários, com fundamento no 
artigo 30, IV, da Lei nº 8.212/91, que teve sua execução suspensa pela Resolu-
ção do Senado Federal nº 15/2017. A União não recorreu da decisão, que per-
manece em vigor até a presente data, enquanto os autos estão conclusos para 
serem sentenciados. Nesse contexto, avaliamos a chance de perda desse pro-
cesso como “Possível”, tendo em vista: (i) a dupla declaração, pelo STF, da in-
constitucionalidade do artigo 30, IV, da Lei nº 8.212/91, na redação das Leis nos 
8.540/92 e 9.528/97; (ii) a suspensão de sua execução pelo Senado Federal 
(Resolução nº 15/2017), com efeitos ex tunc; (iii) o caráter limitado da decisão 
pleiteada, que não prejudicará a cobrança dos débitos em questão contra os 
empregadores rurais pessoas físicas, seus verdadeiros contribuintes, e nem a 
sub-rogação dos associados da ABIEC quanto ao FUNRURAL dos segurados 
especiais com quem façam negócio; e (iv) a insuficiência do artigo 30, III, da Lei 
nº 8.212/91, que trata apenas de prazo de pagamento, para dar respaldo à sub-
-rogação. No entanto, a Companhia, numa postura absolutamente conservado-
ra, em 10 de outubro de 2018, optou por aderir ao Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR) de débitos previdenciários do Funrural, aprovado pela  
Lei nº 13.606, de 09 de janeiro de 2018, com benefícios de redução nos  
juros, multas de mora, multa de ofício ou isolada, conforme protocolo  
nº 18186.726879/2018-95. A seguir, demonstrativo dos débitos: Demonstrativo 
de cálculo do Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) - Lei nº 13.606 
de 2018, Artigo 3º, adquirente da produção rural ou cooperativa. 
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis da Frigol S.A.
Débitos administrados pela RFB (valores expressos em Reais):

Resumo dos débitos

Descrição Nº do processo Tipo de débito CNPJ Principal
Juros até  

12/2021
Multa de mora ou 

de ofício ou isolada Total
1. Débitos não declarados 
	 01/2014 a 03/2017

–
FUNRURAL  

(Prev. + RAT)

0002-58 476.598 155.439 95.320 727.357
0004-10 14.911.348 7.753.440 2.982.270 25.647.058
0008-43 7.057.023 2.231.948 1.411.405 10.700.376
0010-68 22.656.547 10.058.568 4.531.309 37.246.424
0011-49 966.042 402.300 193.208 1.561.550
0015-72 12.893.654 5.557.104 2.578.731 21.029.489

58.961.212 26.158.799 11.792.243 96.912.254
2. Débitos com exigibilidade suspensa -  
	 processos fiscais 
		  01/2011 a 12/2011 e 01/2013 a 12/2013

15956.720016/2014-24 FUNRURAL  
(Prev. + RAT)

0008-43 4.382.747 3.715.422 876.549 8.974.718
0010-68 3.216.841 2.726.972 643.369 6.587.182

01/2011 a 12/2011 0011-49 347.797 295.214 69.560 712.571
7.947.385 6.737.608 1.589.478 16.274.471

10314.721096/2017-10
FUNRURAL 

(Prev. + RAT)

0008-43 5.318.706 3.617.700 1.063.742 10.000.148
0010-68 5.797.897 3.947.531 1.159.579 10.905.007
0011-49 254.180 172.840 50.836 477.856

01/2013 a 12/2013
0015-72 78.631 50.446 15.726 144.803

11.449.414 7.788.517 2.289.883 21.527.814
Total geral 78.358.011 40.684.924 15.671.604 134.714.539
Simulação PRR (Lei nº 13.606/2018) - (valores expressos em Reais)
Pagamento 2,5% mais até 176 parcelas - Adquirente da produção rural ou cooperativa (art. 3º):
Dívida total 78.358.011 40.684.924 15.671.604 134.714.539
% entrada – – – 2,30209%
Valor da entrada em 2 parcelas – – 3.101.250 1.550.625
Saldos após 76.514.026 39.748.321 15.310.828 131.613.289
Descontos (%) juros e multas até 10/2018 – 100% 100% –
Descontos (R$) juros e multas até 10/2018 – (39.748.321) (15.310.828) (55.059.149)
Dívida após descontos 76.514.026 – – 76.554.140
Receita bruta de comercialização do ano civil de 2017 – – – 1.477.938.421
Média da receita de comercialização do ano de 2017 utilizada para o cálculo das parcelas de 2018 – – – 123.161.535
Parcelas mensais originais de 2018 - 0,3% da média mensal da receita de comerc. do ano 
civil anterior – – – 369.485
Receita bruta de comercialização do ano civil de 2018 – – – 1.710.647.072
Média da receita de comercialização do ano de 2018 utilizada para o cálculo das parcelas de 2019 – – – 142.553.923
Parcelas mensais originais de 2019 - 0,3% da média mensal da receita de comerc. do ano 
civil anterior – – – 427.662
Receita bruta de comercialização do ano civil de 2019 – – – 2.013.343.079
Média da receita de comercialização do ano de 2019 utilizada para o cálculo das parcelas de 2020 – – – 167.778.590
Parcelas mensais originais de 2020 - 0,3% da média mensal da receita de comerc. do ano 
civil anterior – – – 503.336
Receita bruta de comercialização do ano civil de 2020 – – – 2.572.869.332
Média da receita de comercialização do ano de 2020 utilizada para o cálculo das parcelas de 2021 – – – 214.405.778
Parcelas mensais originais de 2021 - 0,3% da média mensal da receita de comerc. do ano 
civil anterior – – – 643.217
Demonstrativo das parcelas pagas (valores expressos em Reais)
Nº Prestação Vencimento Principal % Juros Valor Juros Total Valor pago Data de pagamento
1ª parcela entrada 30/10/2018 1.000 – – 1.000 1.000 10/10/2018
1ª parcela entrada 30/10/2018 1.549.625 – – 1.549.625 1.549.625 30/10/2018
2ª parcela entrada 30/11/2018 1.550.625 1,00 15.506 1.566.131 1.566.131 30/11/2018
Total entrada 3.101.250 – 15.506 3.116.756 3.116.756
1 31/12/2018 369.485 1,98 7.316 376.801 376.801 23/01/2019
2 31/01/2019 427.662 1,98 8.468 436.130 436.130 31/01/2019
3 28/02/2019 427.662 2,52 10.777 438.439 438.439 28/02/2019
4 31/03/2019 427.662 3,01 12.873 440.535 440.535 29/03/2019
5 30/04/2019 427.662 3,48 14.883 442.545 442.545 30/04/2019
6 31/05/2019 427.662 4,00 17.106 444.768 444.768 31/05/2019
7 30/06/2019 427.662 4,54 19.416 447.078 447.078 28/06/2019
8 31/07/2019 427.662 5,01 21.426 449.088 449.088 31/07/2019
9 31/08/2019 427.662 5,58 23.863 451.525 451.525 30/08/2019
10 30/09/2019 427.662 6,08 26.002 453.664 453.664 30/09/2019
11 31/10/2019 427.662 6,54 27.969 455.631 455.631 31/10/2019
12 30/11/2019 427.662 7,02 30.022 457.684 457.684 29/11/2019
13 30/12/2019 427.662 7,40 31.647 459.309 459.309 30/12/2019
14 31/01/2020 503.336 7,77 39.109 542.445 542.445 31/01/2020
15 29/02/2020 503.336 8,15 41.022 544.358 544.358 28/02/2020
16 31/03/2020 503.336 8,44 42.481 545.817 545.817 31/03/2020
17 30/04/2020 503.336 8,78 44.193 547.529 547.529 30/04/2020
18 31/05/2020 503.336 9,06 45.602 548.938 548.938 29/05/2020
19 30/06/2020 503.336 9,30 46.810 550.146 550.146 30/06/2020
20 31/07/2020 503.336 9,51 47.867 551.203 551.203 31/07/2020
21 31/08/2020 503.336 9,70 48.824 552.160 552.160 31/08/2020
22 30/09/2020 503.336 9,86 49.629 552.965 552.965 30/09/2020
23 30/10/2020 503.336 10,02 50.434 553.770 553.770 30/10/2020
24 30/11/2020 503.336 10,18 51.239 554.575 554.575 30/11/2020
25 30/12/2020 503.336 10,33 51.995 555.331 555.331 30/12/2020
26 29/01/2021 643.217 10,49 67.473 710.690 710.690 29/01/2021
27 28/02/2021 643.217 10,64 68.438 711.655 711.655 28/02/2021
28 31/03/2021 643.217 10,77 69.275 712.492 712.492 31/03/2021
29 30/04/2021 643.217 10,97 70.561 713.778 713.778 30/04/2021
30 31/05/2021 643.217 11,18 71.912 715.129 715.129 31/05/2021
31 30/06/2021 643.217 11,45 73.648 716.865 716.865 30/06/2021
32 30/07/2021 643.217 11,76 75.643 718.860 718.860 30/07/2021
33 31/08/2021 643.217 12,12 77.958 721.175 721.175 31/08/2021
34 30/09/2021 643.217 12,55 80.724 723.941 723.941 30/09/2021
35 29/10/2021 643.217 12,99 83.554 726.771 726.771 29/10/2021
36 30/11/2021 643.217 13,48 86.706 729.923 729.923 30/11/2021
37 30/12/2021 643.217 14,07 90.501 733.718 733.718 30/12/2021
Total parcelas pagas até 12/2021 19.260.065 – 1.727.366 20.987.431 20.987.431
Total pago até 31/12/2021 22.361.315 1.742.872 24.104.187 24.104.187
Saldo devedor em 31/12/2021 – – – – 52.409.842

Os débitos em testilha estão com a exigibilidade suspensa por força do artigo 
151, VI, do CTN, de modo que a situação da Companhia se encontra regular 
para todos os fins de direito, inclusive para obter certidão de regularidade (artigo 
206, do CTN). Em que pese a adesão ao PRR, a exigibilidade do FUNRURAL, 
frente à Resolução do Senado Federal nº 15/2017, pode ser plenamente contes-
tada no Poder Judiciário, haja vista se tratar de matéria de ordem constitucional, 
e tendo em vista o direito fundamental do cidadão acesso ao Poder Judiciário 
(artigo 5º, inciso XXXV, da CF/88). Ou seja, mesmo havendo a confissão de dívi-
da, feita com o objetivo de obter parcelamento dos débitos tributários, ou a renún-
cia de direitos perante a Fazenda Pública em razão de parcelamentos fiscais, 
não há impedimentos para o contribuinte questionar a obrigação tributária em 
seus aspectos jurídicos. Apenas as circunstâncias fáticas que originaram a obri-
gação tributária é que são alcançados pela confissão do débito (REsp 948094/
PE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 04 de outubro de 2007). Logo, o 
questionamento da inconstitucionalidade do FUNRURAL à luz da Resolução do 
Senado nº 15/2017, é plenamente viável e nada impede que os referidos débitos 
fiquem fora da provisionamento contábil da Companhia, sem qualquer ressalva, 
consoante as razões acima expostas. (f.2) Contribuição da produção rural:  
O saldo apresentado da Contribuição da Produção Rural origina da aquisição de 
matéria prima (gado bovino e suínos) de produtos rurais. O imposto é retido na 
data de abate dos animais e pagos ou compensados com créditos da COFINS e 
do PIS conforme declaração de compensação PerdComp - Receita Federal.  
(g) IRRF juros sobre o capital próprio: O valor do IRRF foi provisionado a alí-
quota de 15% sobre a provisão de juros sobre o capital próprio (vide Nota Expli-
cativa nº 22). (h) Outros tributos e taxas: São representados pelos tributos e 
taxas retidos sobre as aquisições de serviços e mão de obra (IRRF, PIS,  
COFINS e CSLL e INSS), bem como o IRRF retidos da folha de pagamento de 
funcionários. 21. Indenizações Cíveis a pagar: A Companhia também discutia 
judicialmente o valor de R$ 12.563, cobrado por uma instituição financeira em 
razão da baixa de contrato de adiantamento de câmbio. Em 05 de junho de 2018, 
nos termos do Processo nº 1010005-46.2014.8.26.0011 foi homologado o acor-
do judicial na 3ª Vara Cível de São Paulo no valor de R$ 15.832, cujo pagamento 
se dará em 120 parcelas com incidência de juros de 6% a.a. mais TR - taxa refe-
rencial. O valor está assim apresentado nas demonstrações contábeis: 

31/12/2021 31/12/2020
Circulante 1.682 1.342
Não circulante 7.307 8.605

8.989 9.947
22. Juros sobre o capital próprio: Em 31 de dezembro de 2021, foi constituída 
a provisão de juros sobre o capital próprio, com base nos resultados apurados no 
exercício de 2021 no montante bruto de R$ 7.380 (sete milhões trezentos e oi-
tenta mil reais) correspondente a R$ 0,062381481 por ação, com retenção de 
15% de imposto de renda, resultando em juros líquidos de R$ 6.273 (seis mi-
lhões, duzentos e setenta e três mil reais), perfazendo o valor líquido por ação de 
R$ 0,053024258, considerando a quantidade de 118.304.341 (cento e dezoito 
milhões, trezentos e quatro mil e trezentas e quarenta e uma) ações ordinárias. 
O valor da provisão de juros sobre o capital próprio está contabilizado na rubrica 
“Juros sobre o capital próprio a pagar” em 31 de dezembro de 2021, no valor de 
R$ 6.273. O pagamento dos juros sobre o capital próprio será efetuado após 
aprovação das demonstrações financeiras na Assembleia Geral Ordinária em 
2022. 23. Provisão para riscos processuais: A Companhia possui processos 
de naturezas cível, trabalhista e tributária, todos em razão do curso normal das 
operações. A Companhia classifica os riscos de perda nos processos legais 
como “prováveis”, “possíveis” ou “remotos”. A provisão registrada em relação a 
tais processos é determinada pela Administração da Companhia, com base na 
análise de seus assessores jurídicos, e refletem razoavelmente as perdas prová-
veis estimadas. A Administração da Companhia acredita que a provisão para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas, constituída de acordo com Pronunciamen-
to Técnico CPC 25 - Ativos e passivos contingentes, é suficiente para cobrir even-
tuais perdas com processos administrativos e judiciais, conforme apresentado a 
seguir. Em 31 de dezembro de 2021, a provisão para riscos processuais no 
montante de R$ 4.836 (em 31 de dezembro de 2020, R$ 5.275), refere-se aos 
processos de perdas, como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhista 
	 Tributário 
	 Cível

4.119 
505 
212

4.564 
– 

711
4.836 5.275

Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresentou os montantes de depó-
sitos judiciais de R$ 2.743 (em 31 de dezembro de 2020, R$ 2.388).

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhista 972 611
Tributária 537 537
Cível 1.234 1.240

2.743 2.388
i. Processos trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia era ré 
em reclamações trabalhistas. Adotando uma postura conservadora e com base 
no histórico das ações, a Companhia passou a provisionar seus débitos traba-
lhistas quando do recebimento das citações, sem aguardar as condenações. 
Agindo dessa forma, entende a Administração da Companhia e seus assessores 
legais que o provisionamento de R$ 4.119 é suficiente para fazer frente a even-
tuais perdas. Os pedidos mais comuns realizados nas reclamatórias são os plei-
tos de horas extras, diferenças salariais, tempos à disposição, diferenças de 
adicionais de insalubridade, descaracterização de justa causa e algumas indeni-
zações por acidente do trabalho. Em que pese a diversidade de pedidos, enten-
de a Administração da Companhia que nenhuma reclamação trabalhista na qual 
figure como ré merece ser destacada individualmente. ii. Processos cíveis: Na 
mesma data a Companhia era ré em ações cíveis e, segundo a opinião da Admi-
nistração da Companhia e de seus assessores legais, o provisionamento de R$ 
212 é suficiente para fazer frente a eventuais perdas. As ações cíveis nas quais 
a Companhia é ré envolvem discussões consumeristas, indenizações diversas, 
discussões contratuais, entre outros, sendo certo que nenhum dos processos 
merece destaque individual. iii. Processos tributários: A Companhia fez o pro-
visionamento em 2021, como perdas dos processos da guerra fiscal da Fazenda 
Estadual de São Paulo, Departamento Nacional de Infraestrutura e Transporte, 
Sesi e Senai, conforme a seguir: 

Nº Autor Objeto detalhado Nº do Proc.
Valor 

 (R$) mil

1
FAZENDA  

EST SP Guerra Fiscal ICMS 0003662-73.2009.8.26.0319 417

2 DNIT
EXECUÇÃO FISCAL -  

MULTAS PESO 1000609-22.2020.4.01.3905 12

3 DNIT
EXECUÇÃO FISCAL -  

MULTAS PESO 0001836-98.2019.4.01.3905 4

4 DNIT
EXECUÇÃO FISCAL -  

MULTAS PESO 1003100-02.2020.4.01.3905 2

5 DNIT
EXECUÇÃO FISCAL -  

MULTAS PESO 1002579-57.2020.4.01.3905 38

6 SESI
CONTRIB. SOCIAIS  
DESTINADAS SESI 1028566-35.2020.8.26.0100 12

7 SENAI
CONTRIB. SOCIAIS  

DESTINADAS SENAI 1027249-02.2020.8.26.0100 20
Total 505

24. Patrimônio líquido: i. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital 
social subscrito e integralizado era de R$ 126.935, representado por 118.304.341 
ações ordinárias (em 31 de dezembro de 2020, o mesmo valor e quantidade de 
ações). ii. Reserva legal: A conta de reserva legal foi constituída a razão de 5% 
(cinco por cento) do lucro líquido apurado, nos termos do art. 193 da Lei  
nº 6.404/1976, até o limite de 20% do capital social. No exercício em que o saldo 
da reserva legal, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o 
parágrafo 1º do artigo 182 da Lei nº 6.404/1976 exceder 30% do capital social, 
não será obrigatório a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a 
reserva legal. iii. Reserva de reavaliação: Constituída em decorrência das 
reavaliações de bens do ativo imobilizado, anteriores a 31 de dezembro de 2007.  
A reserva de reavaliação está sendo realizada por depreciação, baixa ou 
constituição de provisão para redução ao valor recuperável dos bens reavaliados 
contra lucros ou prejuízos acumulados, líquida dos encargos tributários.  
iv. Ajuste de avaliação patrimonial: A conta de ajuste de avaliação patrimonial 
inclui os ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado na data de 
transição. Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são 
reclassificados para a conta de lucros ou prejuízos acumulados integral ou 
parcialmente, quando da alienação, depreciação e baixa dos ativos a que elas se 
referem. v. Reserva de incentivo fiscal: A conta de reserva de incentivos fiscais 
foi constituída pelas subvenções para investimentos concedidos pelos governos 
estaduais a título de créditos presumidos e/ou outorgados de ICMS - Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, os quais são concedidos como 
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, 
conforme Seção II do Capítulo XVI, artigo 195-A da Lei nº 6.404/1976. Em 2021, 
foi constituída a reserva de incentivos fiscais a constituir, referente aos Benefícios 
Fiscais de crédito de ICMS no âmbito do Programa de Financiamento do 
Produzir e Crédito Outorgado artigo 11, V, Anexo IX do RCTE do Estado de 
Goiás no montante R$ 3.194. Ainda em 2021 foram constituídos créditos 
decorrentes dos benefícios fiscais do ICMS relacionado ao Crédito Outorgado do 
ICMS no Estado do Pará no montante de R$ 88.942, totalizando R$ 92.406. Em 
31 de dezembro de 2021, a Companhia possui o saldo de R$ 54.787, de 
reservas a constituir. Os créditos foram excluídos da base de cálculo do imposto 
de renda e da contribuição social apurados no LALUR. Segue detalhamento  
dos valores aproveitados: Crédito do ICMS no âmbito do Programa Produzir/
Estado de Goiás:

Comp.
Cód do  

ICMS Tipo

Descrição do  
código de ajuste da  
apuração do ICMS

Valor  
do créd.  

outorgado

01/2021 GO040007 Crédito

ICMS Oper Incentivadas, limitado 
ao percentual do TARE (Fomentar 
e Produzir: até 73%; Microproduzir 
até 90%). IN 885/07-GSF 844

02/2021 GO040007 Crédito

ICMS Oper Incentivadas, limitado 
ao percentual do TARE (Fomentar 
e Produzir: até 73%; Microproduzir 
até 90%) . IN 885/07-GSF 968

03/2021 GO040007 Crédito

ICMS Oper Incentivadas, limitado 
ao percentual do TARE (Fomentar 
e Produzir: até 73%; Microproduzir 
até 90%). IN 885/07-GSF 155

Total 2021 1.967
Crédito Outorgado previsto pelo Art. 11, V, Anexo IX do RCTE/Estado de Goiás:

Comp Cód. ICMS Tipo
Descrição do código de ajuste 
da apuração do ICMS

Valor do  
crédito

01/2021 GO010055 Débito

Cred. de ICMS com benefício do 
cr. Outorgado RCTE - Arts. 11 e 
12, Anexo IX (Ver art. 1º do Dec. 
nº 6.899/09) (66)

01/2021 GO020025 Crédito

Cred. de ICMS com benefício do 
cr. Outorgado RCTE - Arts. 11 e 
12, Anexo IX (Ver art. 1º do Dec. 
nº 6.899/09) 707

02/2021 GO010055 Débito

Cred. de ICMS com benefício do 
cr. Outorgado RCTE - Arts. 11 e 
12, Anexo IX (Ver art. 1º do Dec. 
nº 6.899/09) (62)

02/2021 GO020025 Crédito

Cred. de ICMS com benefício do 
cr. Outorgado RCTE - Arts. 11 e 
12, Anexo IX (Ver art. 1º do Dec. 
nº 6.899/09) 860

03/2021 GO010055 Débito

Cred .de ICMS com benefício do 
cr. Outorgado RCTE - Arts. 11 e 
12, Anexo IX (Ver art. 1º do Dec. 
nº 6.899/09) (64)

03/2021 GO020025 Crédito

Cred .de ICMS com benefício do 
cr. Outorgado RCTE - Arts. 11 e 
12, Anexo IX (Ver art. 1º do Dec. 
nº 6.899/09) 150

04/2021 GO010055 Débito

Cred. de ICMS com benefício do 
cr. Outorgado RCTE - Arts. 11 e 
12, Anexo IX (Ver art. 1º do Dec. 
nº 6.899/09) (28)

Total 2021 1.497

Benefícios fiscais do ICMS relacionado ao Crédito Outorgado do Estado do Pará.

Comp.

Unidade Água Azul  
do Norte Montante 
 do benefício fiscal

Unidade São Félix do  
Xingu Montante  

do benefício fiscal

Total do  
montante do  

benefício fiscal
01/2021 4.443 2.225 6.668
02/2021 4.086 3.163 7.249
03/2021 3.144 2.685 5.829
04/2021 3.006 2.848 5.854
05/2021 3.064 3.464 6.528
06/2021 3.321 3.755 7.076
07/2021 3.913 3.958 7.871
08/2021 3.034 3.393 6.427
09/2021 4.383 1.366 5.749
10/2021 6.354 2.450 8.804
11/2021 7.935 2.923 10.858
12/2021 6.420 3.609 10.029
Total 2021 53.103 35.839 88.942
vi. Lucros e dividendos: Em 2021, a Companhia pagou o saldo de dividendos 
do exercício de 2020. No mesmo período não houve provisão de dividendos 
obrigatórios uma vez que a base ajustada para o cálculo é decorrente dos  
registros das reservas de incentivos fiscais oriundas das subvenções governa-
mentais conforme destacado no item v “reserva de incentivo fiscal”, abaixo 
demonstramos o cálculo da base ajustada. 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 40.793
Juros sobre o capital próprio (7.380)
Reserva de incentivos fiscais (37.015)
Reserva legal (5%) (1.671)
Base ajustada para cálculo dos dividendos (5.273)
(+) Saldo de dividendos a pagar 31/12/2020 3.801
(–) Dividendos pagos no exercício (3.801)
(=) Saldo de dividendos a pagar 31/12/2021 –
25. Receita operacional líquida: 31/12/2021 31/12/2020
Mercado interno 1.943.363 1.509.519
Mercado externo 1.180.878 1.072.691
Receita bruta fiscal 3.124.241 2.582.210
(–) Imposto sobre vendas (113.233) (147.842)
(–) Devoluções e abatimentos (50.759) (37.129)
Receita líquida 2.960.249 2.397.239
26. Custos e despesas: Apresentamos a seguir a abertura das despesas por 
natureza, e suas variações, classificadas por função:

2021 % ROL 2020 % ROL
Custos dos produtos vendidos (a) (2.659.357) -89,84% (2.113.333) -88,16%
Despesas Administrativas (b) (62.921) -4,82% (58.665) -5,58%
Comercial Vendas (c) (142.646) -2,13% (133.835) -2,45%
Total (205.567) -6,94% (192.500) -8,03%
Outras despesas (d) (4.767) -0,16% (2.296) -0,10%
Outras receitas (e) 19.523 0,66% 5.689 0,24%
Total 14.756 0,50% 3.393 0,14%
(a) O aumento do custo dos produtos vendidos em 2021 se deve principalmente 
à variação do custo da arroba bovina que sofreu várias oscilações, e ao final do 
ano atingiu a média anual de R$ 301,35 a arroba contra R$ 223,60 em 2020. 
Outro componente de elevação do custo foi a correção de salários e encargos e 
benefícios pelo INPC em média 5%; (b) Em 2021, mantivemos nossa disciplina 
de gastos e conseguimos obter uma menor participação das despesas adminis-
trativas sobre receita líquida comparada com o ano de 2020; (c) Nas Despesas 
Comerciais, mesmo com o aumento dos fretes internacionais obtivemos redução 
da participação sobre a receita líquida em relação ao ano de 2020; (d) Outras 
despesas incluem a constituição da provisão do bônus sobre o resultado  
do no (PLR e PRV); (e) Outras receitas incluem os créditos tributários da exclu-
são do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS (Vide Nota  
Explicativa nº 10). 27. Resultado financeiro: 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 1.073 166
Rendimento de aplicações na BM&F – 4.306
Rendimento de aplicações day-trade 1 1
Descontos obtidos 1.651 1.198
Juros recebidos 847 1.021
Juros s/ indébito tributário da COFINS e do PIS 10.209 –
Outros 1 –

13.782 6.692
Despesas financeiras (a)
Juros com financiamentos (29.300) (26.907)
Juros com contratos de câmbio (15.744) (12.097)
Perdas com aplicações na BM&F (48) (3.302)
Descontos concedidos (14.465) (14.320)
Outros (3.530) (3.497)
Subtotal (63.087) (60.123)
Despesas e receitas financeiras não recorrentes (b)
Perdas em operações com derivativos (10.641) (24.887)
Ganho em operações com derivativos 96 7.988
Subtotal (10.545) (16.899)
Variação cambial líquida
Ganho de variação cambial 60.280 67.815
Perda de variação cambial (73.540) (90.337)
Subtotal (13.260) (22.522)
Resultado financeiro líquido (73.110) (92.852)
(a) As despesas financeiras do exercício encerrado em 2021 atingiram 2,13% 
em relação a ROL, contra 2,51% no exercício de 2020, mesmo em um cenário 
de aumento do CDI de 1,90% a.a., em janeiro de 2021 para 10,65% a.a., em 
dezembro de 2021; (b) Despesas não recorrentes foram reconhecidas no grupo 
de despesas e receitas financeiras resultante dos contratos de NDFs que ficaram 
sem lastro durante o auto embargo brasileiro às exportações à China e em con-
formidade às normativas do hedge accounting. 28. Classificação dos ativos e 
passivos pelo valor justo do custo amortizado: Todas as operações com 
instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações contábeis da 
Companhia, conforme quadros a seguir:

Valor justo  
por meio  

do resultado
Custo 

amortizado
Nota 31/12/2021 31/12/2021

Ativos
Caixas e equivalentes de caixa 6 96.956 –
Outros investimentos 7 – 48
Contas a receber 8 – 133.405
Adiantamentos a fornecedores – 7.088
Partes relacionadas 13 – 5.392
Outros – 14.106
Passivos
Fornecedores 15 – (137.545)
Fornecedores - partes relacionadas 15 – (1.567)
Adiantamentos de clientes 16 – (39.294)
Outras contas a pagar – – (3.271)
Indenizações a pagar 21 – (8.989)
Juros sobre o capital próprio 22 – (6.273)
Empréstimos e financiamentos 17 – (263.512)

96.956 (300.412)
Valor justo  

por meio  
do resultado

Custo  
amortizado

Ativos Nota 31/12/2020 31/12/2020
Caixas e equivalentes de caixa 6 54.889 –
Outros investimentos 7 – 74
Contas a receber 8 – 138.436
Adiantamentos a fornecedores – 6.388
Partes relacionadas 13 1.011
Outros – 12.985
Passivos
Fornecedores 15 – (100.996)
Fornecedores - partes relacionadas 15 – (458)
Adiantamentos de clientes 16 – (28.058)
Outras contas a pagar – (2.640)
Indenizações a pagar 21 – (9.947)
Dividendos a pagar 24 – (3.801)
Empréstimos e financiamentos 17 – (206.588)

54.889 (193.594)
Valor justo por meio do resultado: Os valores em aplicação financeira são 
atualizados pela taxa efetiva, negociados em curto prazo com instituições finan-
ceiras de primeira linha, seu reconhecimento está bem próximo ao valor justo. 
Reconhecimento pelo custo amortizado: Os valores em contas a receber e 
demais recebíveis são classificados como custo amortizado, valores a receber 
de clientes são de curto prazo já deduzidas as perdas esperadas reconhecidas 
no resultado. O valor contábil dos empréstimos e financiamentos estão contabili-
zadas as taxas efetivas de juros. Hierarquia de valor justo: A tabela a seguir 
apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando um 
método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 
1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e 
idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente  
(derivado de preços); • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis):

2021 2021 2021
Ativos Nota Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixas e equivalentes de caixa 6 96.956 – –
Outros investimentos 7 – 48 –

96.956 48 –
2020 2020 2020

Ativos Nota Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixas e equivalentes de caixa 6 54.889 – –
Outros investimentos 7 – 74 –

54.889 74 –
Risco de crédito: Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a 
exposição máxima do crédito. A exposição máxima na data das demonstrações 
contábeis foi:
Ativos Nota 31/12/2021 31/12/2020
Caixas e equivalentes de caixa 6 96.956 54.889
Outros investimentos 7 48 74
Contas a receber 8 133.405 138.436
Adiantamentos a fornecedores – 7.088 6.388
Outros 14.106 12.985

251.603 212.772
Risco de liquidez: A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos finan-
ceiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acor-
dos de negociação de moedas pela posição líquida. Não é esperado que fluxos 
de caixa provenientes de vencimentos dos passivos financeiros tenham varia-
ções significativas dos expressos abaixo:

31/12/2021

Passivos financeiros
Valor  

contábil
Menos  

de 1 ano
1-2  

anos
2-5  

anos
Mais que  

5 anos
Empréstimos e
	 financiamentos (263.512) (222.646) (16.645) (19.842) (4.379)
Fornecedores (139.112) (139.112) – – –
Outros (3.271) (1.463) (535) (804) (469)

31/12/2020

Passivos financeiros
Valor  

contábil
Menos  

de 1 ano
1-2  

anos
2-5  

anos
Mais que   

5 anos
Empréstimos e
	 financiamentos (206.588) (142.823) (41.810) (19.923) (2.032)
Fornecedores (101.454) (101.454) – – –
Outros (2.640) (603) (164) (820) (1.053)
Risco de taxa de juros: A diretoria entende que o risco de exposição à taxa de 
juros da Companhia em 31 de dezembro de 2021 e 2020, abaixo demonstrados 
esta de acordo com a política de gestão de risco financeiro. O perfil dos 
instrumentos financeiros remunerados por juros variáveis era:

Valor contábil
31/12/2021 31/12/2020

Instrumento com taxa variável
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa:
Remunerados por CDI 57.987 38.949

57.987 38.949
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos:
Remunerado por TR (653) (864)
Remunerado por CDI (47.424) (56.067)
Remunerado por LIBOR (38.845) (39.723)

(86.922) (96.654)
Exposição líquida de ativos e passivos (28.935) (57.705)
Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: Em conformidade 

com o Pronunciamento Técnico CPC 40 (R1), a Companhia apresenta a seguir 
a análise de sensibilidade de suas posições de risco apurada em 31 de dezem-
bro de 2021. Esta análise considera as expectativas da Administração em rela-
ção ao cenário macroeconômico, interno e externo. No intuito de prover informa-
ções do comportamento dos riscos de mercado aos quais a Companhia está 
exposta em 31 de dezembro de 2021, são considerados três cenários, sendo 
que o cenário provável é o valor justo na data de 31 de dezembro de 2021 acres-
cido de deterioração de 10%, e mais dois cenários com deterioração de 25% e 
50% da variável do risco considerado, denominados de possível e remoto, res-
pectivamente. Os instrumentos financeiros da Companhia relacionados a riscos 
relevantes são representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber e empréstimos e financiamentos, e estão registrados pelo valor de custo, 
acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 se aproximam dos valores de mercado. Os principais riscos 
atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação do CDI, Dólar e 
da LIBOR para empréstimos e financiamentos e para aplicações financeiras o 
CDI. Análise de sensibilidade da variação de juros: O risco de taxas de juros 
é o risco de a Companhia vir a sofrer perdas econômicas devido a alterações 
adversas nas taxas de juros, que podem ser ocasionadas por fatores relaciona-
dos a crises econômicas e/ou alterações na política monetária no mercado inter-
no e externo. Esta exposição refere-se, principalmente, a mudanças nas taxas de 
juros de mercado que afetem passivos e ativos da Companhia indexados pela 
taxa LIBOR e CDI, além de eventuais transações com posições pré-fixadas em 
relação a algum dos indexadores acima mencionados que poderão ocasionar 
perdas não realizadas e/ou realizadas originadas pela apuração do valor justo de 
mercado (marcação a mercado). O endividamento está atrelado às taxas LIBOR, 
TR, CDI e cupom fixo (“R$ e USD”). Na ocorrência de alterações adversas no 
mercado que resulte na elevação da LIBOR, TR ou CDI o custo do endividamen-
to pós-fixado se eleva e por outro lado, o custo do endividamento pré-fixado se 
reduz em termos relativos. Quanto às aplicações da Companhia, o principal in-
dexador é o CDI para operações no mercado interno e cupom fixo (“USD”) para 
operações no mercado externo. Visto que ocorrendo elevação do CDI, os resul-
tados tornam-se favoráveis, enquanto que na ocorrência de sua queda, os resul-
tados tornam-se desfavoráveis. O quadro a seguir resume as alterações nas ta-
xas de juros e os impactos para a Companhia: 

Risco de Juros pré-fixados
Taxa Exposição Variação Impacto
CDI Aplicações + –
CDI Aplicações – +
CDI Obrigações + +
CDI Obrigações – –
LIBOR/Cupom USD Obrigações + +
LIBOR/Cupom USD Obrigações – –
Risco de Juros pós-fixados
Taxa Exposição Variação Impacto
CDI Aplicações + +
CDI Aplicações – –
CDI Obrigações + –
CDI Obrigações – +
LIBOR/Cupom USD Obrigações + –
LIBOR/Cupom USD Obrigações – +
Risco de variação cambial: A seguir apresentamos as principais exposições ao
risco de variação cambial. USD (Equivalente) R$

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Operacional
Caixa e equivalentes de caixa 116 523 648 2.719
Contas a receber de clientes 13.653 12.411 76.191 64.495
Subtotal 13.769 12.934 76.839 67.214
Financeiro
Adiantamento de clientes (4.353) (3.098) (24.292) 16.103
Empréstimos 
	 e financiamentos (29.966) (25.042) (167.224) 130.136
Subtotal (34.319) (28.140) (191.516) (146.239)
Total da exposição (20.550) (15.206) (114.677) (79.025)
Derivativos (valor nominal)
Non deliverable forwards
	 (NDF’s) (15.500) (37.500) (86.497) (194.876)
Derivativos Zero Cost (3.500) – (19.532) –
Derivativos (swap) – – – 70.000
Total dos derivativos (15.500) (37.500) (106.029) (124.876)
Exposição líquida (36.050) (52.706) (220.706) (203.901)
A Companhia possui instrumentos derivativos com objetivo de proteção econô-
mica e financeira contra risco cambial oriunda de sua carteira de contas a rece-
ber do mercado externo. O instrumento utilizado é Non Deliverable Forwards 
(NDF) e operações de Zero Cost. Todas as operações de derivativos do progra-
ma de hedge operacional estão detalhadas no quadro a seguir, que inclui infor-
mações sobre o tipo de instrumento, instituição emissora, data de início, venci-
mento e valores de referência em Dólar e Reais.

31/12/2021 31/12/2021

Instru-
	 mento Instituição

Data de  
Venci- 
mento

Valor em 
 (USD)

Valor  
em (R$)

Resultado  
(R$)

NDF Banco Daycoval S.A. 01/02/2021 3.000 16.742 247
Subtotal 3.000 16.742 247
NDF Banco BTG Pactual S.A. 03/01/2022 3.500 19.531 (5)
NDF Banco BTG Pactual S.A. 17/01/2022 3.000 16.742 205
NDF Banco BTG Pactual S.A. 01/02/2022 3.000 16.741 179
NDF Banco BTG Pactual S.A. 15/02/2022 3.000 16.741 155
Subtotal 12.500 69.755 534
Total 15.500 86.497 781

31/12/2020

Instru-
	 mento Instituição

Data  
do Início

Data de  
Vencimento

Valor  
em  

(USD)

Valor  
em  

(R$)
NDF Banco BTG Pactual S.A. 03/08/2020 04/01/2021 1.000 5.197
NDF Banco BTG Pactual S.A. 21/09/2020 04/01/2021 2.000 10.393
NDF Banco BTG Pactual S.A. 22/09/2020 18/01/2021 2.000 10.393
NDF Banco Multiplica S.A. 28/09/2020 11/01/2021 2.000 10.393
Subtotal 7.000 36.376
NDF Banco Pine S.A. 04/12/2020 01/02/2021 2.500 12.992
NDF Banco Pine S.A. 09/12/2020 01/02/2021 3.500 18.188
NDF Banco BTG Pactual S.A. 08/12/2020 22/02/2021 1.500 7.795
Subtotal 7.500 38.975
NDF Banco BTG Pactual S.A. 04/12/2020 01/03/2021 1.000 5.197
NDF Banco Pine S.A. 04/12/2020 01/03/2021 2.500 12.992
NDF Banco BTG Pactual S.A. 09/12/2020 02/03/2021 1.500 7.795
NDF Banco BTG Pactual S.A. 09/12/2020 15/03/2021 1.000 5.197
NDF Banco Daycoval S.A. 21/12/2020 15/03/2021 1.000 5.197
NDF Banco BTG Pactual S.A. 08/12/2020 22/03/2021 1.500 7.795
NDF Banco Daycoval S.A. 21/12/2020 22/03/2021 2.000 10.393
Subtotal 10.500 54.566
NDF Banco BTG Pactual S.A. 14/12/2020 01/04/2021 3.000 15.590
NDF Banco Pine S.A. 18/12/2020 01/04/2021 1.500 7.795
NDF Banco BTG Pactual S.A. 18/12/2020 01/04/2021 3.500 18.188
NDF Banco Multiplica S.A. 28/12/2020 05/04/2021 2.500 12.993
NDF Banco BTG Pactual S.A. 21/12/2020 12/04/2021 2.000 10.393
Subtotal 12.500 64.959
Total 37.500 194.876
Risco de preço de commodities: A Companhia atua no ramo do agronegócio e 
no curso normal de suas operações está exposta a variações nos preços de com-
modities como boi gordo e boi magro no mercado interno. O mercado de commo-
dities tem como característica fundamental a alta volatilidade, devido a fatores ex-
ternos como clima, volume de oferta, custos de transportes, armazenagem e 
políticas agropecuárias, entre outros. A diretoria é responsável por mapear as ex-
posições a preços de commodities e propor a estratégia para mitigar tais exposi-
ções. Composição dos instrumentos financeiros derivativos de commodities:

31/12/2021

Instrumento Instituição
Data de  

Vencimento
Valor em (R$) 

 Nominal Resultado (R$)
BGI Necton Corretora 31/01/2022 (50.600) (302)
BGI Necton Corretora 25/02/2022 (5.859) (35)
BGI Necton Corretora 31/03/2022 5.116 8

(51.343) (329)
Análise de sensibilidade ao câmbio: Com objetivo de verificar a sensibilidade 
líquida entre ativos e passivos sujeitos à variação do Dólar, a Companhia adotou 
três cenários para a análise, sendo um provável, apresentado, a seguir, e dois 
que possam apresentar efeitos de deterioração no valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia: Exposição em 31 de dezembro de 2021:

Cenários
Risco de câmbio Provável Possível Remoto

Cenários e níveis de preço
10% (6,0564  

BRL/USD)
25% (6,8823  

BRL/USD)
50% (8,2587 

BRL/USD)
Operacional 84.523 96.048 115.258
Financeira (210.667) (239.395) (287.274)
Derivativos (115.071) (130.763) (156.914)
Exposição líquida (241.215) (274.110) (328.930)
29. Resultado das operações descontinuadas: Em março de 2021, o Conse-
lho de Administração aprovou a descontinuidade das atividades operacionais de 
sua filial localizada na cidade de Cachoeira Alta, Estado de Goiás. Tal decisão foi 
baseada exclusivamente em análises técnicas e não há qualquer relação com 
questões de ordem governamental de qualquer esfera. Em razão da mudança da 
estratégia operacional, a Companhia decidiu intensificar o processo vocacional 
das plantas por tipo de habilitação e focar naquelas com maior rentabilidade. 
Além do perfil de produção a Companhia decidiu pela manutenção do volume de 
abates, redistribuindo-o pelas plantas remanescentes, melhorando a eficiência 
dos ativos. Nesta data foi realizada a opção pela descontinuidade do ativo que 
estava em desalinhamento com o perfil produtivo das demais unidades produti-
vas da Companhia. A desmobilização do ativo foi concluída e os principais ativos 
e passivos desta unidade, bem como o resultado das operações descontinuadas 
para o período findo em 31 de dezembro de 2021, são resumidos a seguir: 
	 Ativo Passivo

(R$) Mil (R$) Mil
31/12/2021 31/12/2021

Circulante 579 Circulante 541
Contas a receber de clientes 566 Fornecedores 379

Estoques –
Obrigações sociais 
	 e trabalhistas 150

Demais contas a receber – Obrigações tributárias 12

Imobilizado 13
Demais obrigações 
	 por desativação –
Patrimônio líquido 38

Total do ativo 579 Total do passivo e P. L. 579
O resultado das operações descontinuadas é apresentado de forma individual, 
compreende o período de março a dezembro de 2021:
	 Resultado das operações descontinuadas 31/12/2021

Valores (R$) mil
Receita líquida 840
Custos dos produtos vendidos (1.203)
Lucro bruto (363)
Despesas de vendas (624)
Despesas gerais e administrativas (1.484)
Resultado financeiro (38)
Outras despesas operacionais (6.296)
Outras receitas operacionais 185
Resultado líquido das operações descontinuadas (8.620)
30. Cobertura de seguros: A política de seguros da Companhia considera a 
concentração e relevância dos riscos obtidos a partir de seu programa de geren-
ciamento de riscos. Desta forma, as coberturas contratadas no mercado são 
compatíveis com seu porte e a natureza de sua atividade, em montantes enten-
didos como suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, consi-
derando ainda a orientação de seus consultores de seguros. A Companhia pos-
sui cobertura de seguro de imóvel, maquinários e lucros cessantes na data de  
31 de dezembro de 2021, com apólice pelas Seguradoras HDI e Tókio Marine,  
no montante total de R$ 421.330, conforme tabela abaixo:

LR Endereço Situação
Total  

R$ Mil
1 Frigorífico de Bovinos - Lençóis Paulista/SP Ativo 122.580
2 Frigorífico de Bovinos - São Félix do Xingu/PA Ativo 81.000
3 Frigorífico de Bovinos - Água Azul do Norte/PA Ativo 112.000
4 Escritório Corporativo - Lençóis Paulista/SP Ativo 5.000
5 Frigorífico de Suínos - Lençóis Paulista/SP Ativo 13.500
6 Graxaria Industrial - Lençóis Paulista/SP Ativo 6.200
7 Frigorífico de Bovinos - Cachoeira Alta/GO Descontinuado 64.000
8 Centro de Distribuição - Bauru/SP Ativo 17.050
Total 421.330
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Frigol S.A.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Administradores e Acionistas da Frigol S.A. São Paulo - SP. Opinião sobre 
as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Frigol S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Frigol S.A., em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfa-
se: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 20 que descreve que a 
Companhia, em 10 de outubro de 2018, aderiu ao de Regularização Tributária 
Rural (PRT) aprovado pela Lei nº 13.606 de 09 de janeiro de 2018, apurando um 
montante de R$ 76.399 mil a pagar após os descontos e deduções, oriundos de 
débitos do Funrural - Contribuição Social Rural. Entretanto, a Companhia possui 
processos junto a Previdência Social decorrentes desse tema e a Administração, 

apoiada na opinião de seus assessores jurídicos e, quando aplicável, fundamen-
tada em pareceres específicos emitidos por especialistas, mantém diversas dis-
cussões judiciais sobre a aplicabilidade do recolhimento e retenção desses valo-
res. Em virtude dessas discussões estarem em diversas esferas e estágios e da 
opinião dos assessores legais da Companhia ser de perda “possível”, a Compa-
nhia não efetuou qualquer registro em suas demonstrações contábeis desses 
débitos. Nossa conclusão não está sendo ressalvada em função desse assunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório de Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorções relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando 

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a empresa ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da empresa são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a empresa a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 02 de março de 2022

BDO RCS 
Auditores Independentes SS� Marcos Vinícius Galina Colombari
CRC 2 SP 013846/O-1� Contador - CRC 1 SP 262247/O-8
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